
 
 

 MESTRADO EM MEMÓRIA SOCIAL 

 

 

PAOLA VANESSA GONÇALVES DIAS 

 

 

 

 

DO APAGAMENTO À FALA PÚBLICA: A MEMÓRIA NEGRA EM PETRÓPOLIS A 

PARTIR DA TRAJETÓRIA DO QUILOMBO DA TAPERA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 

2016 



 
 

PAOLA VANESSA GONÇALVES DIAS 

 

DO APAGAMENTO À FALA PÚBLICA: A MEMÓRIA NEGRA EM PETRÓPOLIS A 

PARTIR DA TRAJETÓRIA DO QUILOMBO DA TAPERA  

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 

Pós-Graduação em Memória Social da 

Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro como requisito parcial para a 

obtenção do título de Mestre em Memória 

Social. 

 

 

Orientador: Prof. Dr. Javier Alejandro Lifschitz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2016 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 



 
 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM MEMÓRIA SOCIAL 

MESTRADO EM MEMÓRIA SOCIAL 

 

 

 

PAOLA VANESSA GONÇALVES DIAS 

 

 

DO APAGAMENTO À FALA PÚBLICA: A MEMÓRIA NEGRA EM PETRÓPOLIS A 

PARTIR DA TRAJETÓRIA DO QUILOMBO DA TAPERA  

 

 

Aprovado pela Banca Examinadora 
 

Rio de Janeiro, ______/______/______ 

 

 

 

_____________________________________________________ 

Professor Doutor Javier Alejandro Lifschitz (Orientador) 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro ï UNIRIO 

 

_____________________________________________________ 

Professor Doutor Edlaine de Campos Gomes 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro ï UNIRIO 

 
 

_____________________________________________________ 

Professor Doutor Thiago de Niemeyer Matheus Loureiro 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro ï UFRRJ 

 

_____________________________________________________ 

Professor Doutor Márcia Leitão Pinheiro (Suplente)  

Universidade Estadual do Norte Fluminense ï UENF 

 

_____________________________________________________ 

Professor Doutor Miguel Angel de Barrenechea (Suplente) 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro ï UNIRIO 

 

 



 
 

 

AGRADECIMENTOS 

Este trabalho não teria sido possível sem o auxílio profissional e o apoio 

afetivo de grandes amigos e colaboradores que dedicaram seu tempo e atenção a 

um projeto que foi carinhosamente abraçado por cada uma das pessoas aqui 

citadas. 

 Dos muitos profissionais que tornaram possível este trabalho, agradeço ao 

meu orientador, Professor Javier Alejandro Lifschitz, pela seriedade com que tratou 

de cada questão suscitada no andamento da pesquisa, bem como por seus precisos 

apontamentos, críticas e incentivos desde a etapa da pesquisa até a redação final 

do trabalho. Aos professores Edlaine Gomes e Thiago Niemeyer que com sua leitura 

atenta, trouxeram ao trabalho horizontes e perspectivas decisivas em seu formato 

final.  A sra. Neia Daniel, da Fundação Palmares (RJ), que prontamente 

disponibilizou um membro de sua equipe técnica para atender as minhas 

solicitações e compartilhar dados e informações disponíveis. Ao sr. Miguel Cardoso, 

antropólogo do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA-RJ) 

cuja atenção e informações muito auxiliaram na adoção de estratégias de busca de 

dados. 

 Sou grata ao acolhimento e disponibilidade dos amigos do Quilombo da 

Tapera, sem cuja confiança, certamente, esse projeto não se concretizaria.  

Agradeço à minha pequena assistente de pesquisa, Mariana Soares, que levou 

muito à sério o nosso projeto de pesquisa e se envolveu em debates antropológicos 

profundissimos, com seus questionamentos argutos, suas observações 

desconcertantes e comentários afiados, que trouxeram renovados ares a esse 

trabalho. Sou eternamente grata à rede de mãezonas que cuidaram tão bem de mim 

e da minha pequena assistente quando foi necessário. Por isso serei sempre grata à 

minha mãe, tias (Vera e Josana) e tia emprestada (Gracinha). Por fim, agradeço ao 

meu marido, Michael Soares, por ter acreditado e incentivado, de todas as formas 

que pode, esse projeto. Sua ajuda e estímulo foram fundamentais para seguir 

adiante nos momentos mais difíceis. 

 



 
 

RESUMO 

Este trabalho procurou compreender o modo pelo qual o planejamento e a execução 

de políticas públicas levaram ao silenciamento das memórias das comunidades afro-

brasileiras de Petrópolis. Verificou-se que o apagamento da memória negra esteve 

associado, também, à tentativa de apagamento do passado rural e escravocrata, 

precedentes ao projeto de urbanização de Petrópolis. A primeira de uma série de 

políticas públicas que valoriza um tipo de civilidade associando a predisposição de 

algumas raças ao trabalho urbano-industrial (germânicos), em detrimento de outras, 

propensas ao crime e aos vícios (afro-brasileiros), ajudou a difundir os valores que 

seriam utilizados nos processos de identificação e diferenciação entre os grupos 

étnicos em sua interação. Foram analisadas políticas de esquecimento e de 

memória orientadas por traços de distinção étnico-culturais que envolvem a 

interação entre os três principais grupos étnicos da cidade: luso-imperial, germânico-

colonial e afro-brasileiro, a fim de compreender aqueles traços que levaram ao 

silenciamento entre o terceiro grupo, destacando a trajetória da comunidade 

remanescente de quilombo da Tapera, aqui tratada como caso representativo de um 

grupo que tem, por característica, ser simultaneamente uma comunidade negra e 

rural, em busca das memórias que perfaçam seu caminho de volta. Tendo, para isto, 

que interpretar o imaginário social operado pelos demais grupos para representá-los, 

e operado por eles próprios em sua autodefinição. 

Palavras-chave: memória negra; memória quilombola; políticas de memória; políticas 

de esquecimento; disputas identitárias. 

  



 
 

ABSTRACT 

This study sought to understand the way in which the planning and execution of 

public policies led to the silencing of the memories of African-Brazilian communities 

in Petropolis. It was found that deletion of the black memory was associated to the 

denial of rural and slave inheritance, previous to Petropolis urbanization project. The 

first of a series of public policy that values a kind of civility associating the 

predisposition of some breeds to urban-industrial work (German) at the expense of 

others, prone to crime and vices (African-Brazilian), helped spread the values that 

would be used in the processes of identification and differentiation between ethnic 

groups in their interaction. oblivion policies were analyzed and memory guided by the 

diacritical marks that involve the relationship between the three major ethnic groups 

in the city: African-Brazilian, Portuguese-imperial and Germanic-colonial, to finally 

understand the Tapera community trajectory, here treated as a representative case 

of a group that has, characteristically, been both a black and rural community in 

search of memories to their way back. Having to do this, to interpret the social 

imaginary operated by other groups to represent them, and operated by themselves 

in their self-definition. 

Keywords: black memory; maroon memory; memory policies; forgetting policies; 

identity disputes. 
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INTRODUÇÃO 

O tema deste trabalho é a memória negra no município de Petrópolis, região 

serrana do Rio de Janeiro. Supõe-se que esta memória tenha passado por um 

processo de negação-silenciamento-apagamento desde a construção até a 

consolidação da cidade, tanto como sede sazonal dos poderes imperial e 

republicano, quanto como polo regional de um tipo especial de turismo, a vilegiatura.  

Supõe-se a correlação entre o processo de negação-silenciamento-apagamento das 

memórias negras e o conjunto de políticas públicas de planejamento urbano e 

desenvolvimento econômico (em torno dos quais se idealizou, também, uma política 

de segurança pública), adotados pelo Estado em momentos distintos, baseados 

numa ideologia da civilidade, que reforçava o tipo de imagem que se desejava 

transmitir a respeito de uma cidade que deveria desempenhar as duas funções ora 

expostas (sede sazonal do poder imperial e vilegiatura). Uma imagem orgulhosa de 

si, na qual não cabe sua herança rural e escravocrata. 

Entende-se que, pautado por esta ideologia da civilidade, o conjunto de 

políticas que organizou a sociedade petropolitana, ainda durante o período do 

segundo império, constituíra-se em  torno de valores que viriam a se consolidar ao 

longo de sua história, fornecendo o alicerce sobre o qual se fixaria a justificativa ao 

isolamento das comunidades negras, nas periferias rurais e suburbanas de seu 

território, afastando-as do acesso aos bens e serviços socioeconômicos, mas 

também de condições de influenciar nos processos político-decisórios e de se 

apropriar dos bens simbólicos que lhe instrumentalizassem para tal. Assim, as 

comunidades negras teriam ficado à margem de uma sociedade que se imaginava 

símbolo de civilidade e que optara pela adoção de um modelo de crescimento 

calcado no duplo processo de urbanização e industrialização, adotado desde a 

fundação de Petrópolis como povoado em 1843, e de sua elevação à categoria de 

cidade, onze anos após.    

Deste modo, tais políticas teriam atuado na criação e reforço de fronteiras 

entre grupos étnicos que teriam utilizado como atributos culturais alguns dos 

elementos desta ideologia da civilidade, interessando, aqui, aqueles usados para 

contrastar os três grupos basilares da sociedade petropolitana. O primeiro deles, os 
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luso-imperiais, representados pelos membros remanescentes da nobreza1, das 

antigas aristocracia agrária e alta burguesia, cujo principal sinal de sua identificação 

é o refinamento nos hábitos e a ostentação; já o sinal com que são percebidos pelos 

outros grupos é o esnobismo. O segundo grupo, o germânico-colonial, representado 

pelos descendentes de colonos alemães, passou a se identificar como laborioso e 

industrioso, usando, para si, os sinais que lhes foram imputados pelo Estado desde 

sua admissão como a base do projeto de povoação da cidade. Por fim, o terceiro 

grupo, de afro-brasileiros, representados pelos remanescentes de quilombo, foram 

identificados pela propensão à violência, vícios e ócio, pelo mesmo processo que 

instituiu a identidade colonial; sendo sua autopercepção orientada reativamente. 

Tratando-se, portanto, de políticas que viriam a promover o silenciamento 

entre os grupos minoritários2, formados, dentre outros, por indivíduos e famílias 

negras libertas que, a despeito das políticas de ordenamento social e territorial, 

permaneceram nas zonas urbanas, ou em áreas que foram progressivamente 

incorporadas à cidade, mas permaneceram na condição de invisibilidade e negação 

a que sua herança escrava lhes condicionara. 

Em seguida, passa-se a investigar o momento de ruptura do silenciamento 

entre as comunidades negras de Petrópolis e o progressivo ressurgimento de 

narrativas que contam o passado escravo desses grupos e sua trajetória até a 

libertação; que reavaliam o papel desempenhado [por] e reinserem [os] seus 

antepassados na história. Ou seja, visa-se compreender o processo de 

reapropriação e reenquadramento da memória negra por parte de um grupo que 

passa a se identificar como afro-brasileiro e a demandar do Estado, no primeiro 

momento, políticas de reparação de danos advindos do seu isolamento econômico e 

                                                           
1
 Convém destacar que, com a proclamação da República, os membros da família imperial, ao lado 

de alguns de seus colaboradores, se exiliaram na Europa, somente podendo retornar ao Brasil a 
partir de 1920. Ressalta-se, no entanto, que a massa das famílias com as quais mantiveram alianças 
políticas permaneceram em solo brasileiro, gerando um grupo de memória que se expressava 
politicamente, por exemplo, demandando a revogação do banimento da família imperial. Para este 
assunto, ver: FAGUNDES (2009). 
2
 É importante compreender que a noção de grupo minoritário não se refere à proporção numérica de 

um grupo na sociedade, mas à sua capacidade de formular demandas e as ter atendidas no seio do 
Estado. A esse respeito, a definição oferecida por Pinto (2012) é bastante esclarecedora, conforme 
segue: Um grupo étnico é definido como minoria em razão de sua relativa exclusão das instâncias de 
poder no Estado e não devido à sua presença demográfica. Na Suíça, os falantes de alemão, de 
francês e de italiano se consideram pertencentes a grupos étnicos distintos, embora nenhum desses 
grupos seja visto como minoria, uma vez que todos participam igualmente das instâncias de poder do 

Estado-nação. (PINTO, 2012, p, 74) 



11 
 

territorial e, em segundo momento, - dado o contexto de ressignificação das 

identidades dos grupos identificados pela categoria descendentes de colonos ï 

passam a demandar seu reconhecimento como atores sociais, capazes de 

representar seus interesses junto ao poder público, concorrendo política e 

simbolicamente com estes renovados grupos étnicos também demandantes de 

memória. 

Com o intuito de compreender o processo pelo qual várias famílias e 

comunidades negras tiveram suas memórias historicamente apagadas e se 

emudeceram e que, no momento presente, passam a reivindicar um espaço para 

suas narrativas e atenção às suas necessidades específicas, elegera-se o caso da 

Comunidade da Tapera como significativo deste processo que rompe com o estado 

de negação-silenciamento-apagamento para construir uma identidade por meio do 

reenquadramento das memórias negras, e da reavaliação de sua relação com a 

cidade.  

Entende-se, por fim, que a Comunidade da Tapera é um agente político que, 

em sua busca pela memória e identidade afro-brasileira, ora questionando, ora se 

reapropriando de elementos da identidade remanescente de quilombo3, reordena as 

identidades e memórias negras em Petrópolis, podendo ser considerado 

representativo, não apenas do processo de silenciamento, mas também de sua 

ruptura, oferecendo-se como modelo de ação - no que concerne à formulação de 

interesses em torno desta identidade e memória negadas - a outros grupos e 

comunidades negras, dentre os quais, uma segunda comunidade negra rural, 

aspirante à certificação e à titulação de suas terras, como território quilombola. 

Nesta pesquisa, foram utilizados recursos variados de coleta e análise de 

dados. Buscaram-se documentos oficiais que pudessem apontar o direcionamento 

das políticas de Estado em suas instâncias locais e supralocais, sob a perspectiva 

dos diferentes agentes, tais como o Relatório Informativo (antropológico) 20/2010 

emitido pelo Ministério Público Federal para se incorporar ao processo de 

certificação do Quilombo da Tapera; a Legislação que arbitra a questão quilombola 

                                                           
3
 Uma identidade em constante transformação, que vem sendo objeto de debates intensos dentro dos 

campos político, jurídico e acadêmico e que, de forma circular, serve também de arcabouço à própria 
construção identitária afro-brasileira. 
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(art. 68 ADTC da Constituição Federal de 1988; Decreto 4.887/ 2003); o parecer do 

relator sobre a querela de terras que envolve a comunidade da Tapera; disputas 

judiciais que envolvem particulares e a Administração Pública Municipal; o traçado e 

o planejamento urbano da cidade, enfim, um conjunto variado de documentação 

oficial, que serve para apontar os direcionamentos tomados pelas políticas públicas 

em momentos e em instâncias diversas.  

Foi realizada pesquisa bibliográfica que aborda temáticas fulcrais de ordem 

teórico-metodológica e que embasaram as discussões sobre a memória, 

esquecimento, identidade e relação entre grupos étnico-culturais; sobre os pontos 

centrais da temática quilombola, e específicos sobre a história e memória 

petropolitana e de seus grupos.  Nesta pesquisa, mostraram-se de grande valia 

algumas fontes secundárias, como as jornalísticas, uma vez que existia pouco 

conhecimento científico formalizado a respeito da história negra em Petrópolis, 

artigos jornalísticos desde o século XIX até a contemporaneidade, cujo conteúdo 

mescla um caráter informativo e um caráter científico, trouxeram informações 

relevantes acerca da constituição de um imaginário a respeito do negro e sua 

contribuição à sociedade petropolitana. 

As informações preliminares sobre a comunidade e sua relação com a cidade 

de Petrópolis foram fornecidas por reportagens jornalísticas contemporâneas que 

davam conhecimento, à massa de seus leitores, da existência de uma comunidade 

quilombola em Itaipava.  Os textos, em geral, abordavam a temática da catástrofe 

das chuvas de janeiro de 20114, arrolando, a partir disto, a luta judicial pela 

regulamentação fundiária e a certificação da comunidade como remanescente de 

quilombo.  Nestes textos, procurou-se identificar a imagem transmitida à sociedade 

acerca do Quilombo da Tapera. Foi possível, nesse momento, observar no discurso 

jornalístico, como tendência geral, o propósito de sensibilizar a sociedade para a 

pauta daquela comunidade, trazendo informações sobre a situação de desrespeito 

vivenciada pelos seus membros, concernente ao pressuposto desabrigo, vivida 

enquanto aguardavam a reconstrução de suas casas pelo poder público. No entanto, 

                                                           
4
 Acontecimento que marcou a história recente da região serrana do Rio de Janeiro, devido ao grande 

número de mortos (916), desalojadas/desabrigados (35 mil) e desaparecidas (345), além das 

incontáveis perdas materiais. Para este assunto, ver: Enchentes e deslizamentos de terra no Rio de 

Janeiro em 2011. Disponível em:[https://pt.wikipedia.org] Acesso em: [06 de dezembro de 2015]. 
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é de se destacar que, mesmo em face da intenção de sensibilizar o público para 

uma situação de desrespeito perpetrada contra o grupo, é possível notar uma 

idealização daquele quilombo concreto ativada por ideias preconcebidas em 

discursos jornalísticos desde o século XIX, que transformam o quilombo em lugar de 

natureza selvagem, indômita, mas também em reduto de resistência negra, 

amalgamando um discurso biológico determinístico (o de uma suposta resistência 

física e psicológica do negro) aos símbolos da luta contra a escravidão. 

Foram levantados, ainda, dados estatísticos, registros históricos e 

geográficos, presentes em alguns poucos mapas disponíveis e trabalhos científicos 

redigidos sobre Petrópolis. Mas, principalmente, serviram de fonte histórica os 

Trabalhos da Comissão do Centenário de Petrópolis. Sendo, esta última, uma obra 

fundacional, em sete volumes, editada pela Diretoria de Educação e Cultura do 

município, composta de artigos escritos por intelectuais locais, entre o final dos anos 

1930Ës e in²cio dos anos 1940Ës, com o objetivo reunir ñtodo o conhecimentoò 

fragmentário que se dispunha a respeito da cidade, de sua história, sua fundação, 

seus marcos e seus heróis fundadores.  Fica patente em diversos artigos (alguns já 

o demonstram em seu título) a intenção de desfazer o engano histórico que dividia a 

comemoração do centenário entre a fundação da cidade e a fundação do 

povoamento. Uma querela que polarizava a intelectualidade, mas também a 

sociedade, entre as memórias narradas pelos remanescentes luso-imperiais e 

aquelas narradas pelos descendentes de colonos alemães. Querela que se 

resolveu, nos Trabalhos da Comissão do Centenário, com a vitória do primeiro sobre 

o segundo, reproduzindo, como fórmula geral, o silenciamento quase total acerca de 

outros grupos. Não encontrando espaço nos meios institucionais para suas 

memórias, o grupo germânico-colonial fez com que a disputa chegasse até a 

imprensa escrita daquele momento, o que, em geral, apontou para a defesa da 

memória germânica contra a lusitana,  constituindo exceção um artigo dedicado à 

história do Quilombo da Vargem Grande. Utilizaram-se, ainda, alguns folhetins 

produzidos nas décadas seguintes (1950´s a 1970´s) que transmitiam à sociedade 

trechos da história de Petrópolis sob a forma de curiosidades e que contribuíram 

para reforçar estereótipos sobre o negro, sua cultura, sua contribuição à cidade. 

Entre julho e dezembro de 2014 foram visitadas duas organizações com as 

quais a comunidade teve contato desde que iniciou o processo de certificação 
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quilombola e regularização fundiária: Fundação Palmares e Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) obtendo, de um dos informantes, 

funcion§rio da primeira organiza­«o, ñimpress»es geraisò que informavam uma 

situação que ele identificava como sendo de desrespeito, vivida pelo grupo (fazendo 

ecoar o mesmo teor acentuado no discurso jornalístico a respeito de uma situação 

que, a posteriori, verificou-se não ser percebida pelo grupo com de desrespeito, mas 

como uma escolha, tanto afetiva quanto racional, efetuada pelos membros da 

comunidade, visando manter a coesão do grupo). 

Foram realizadas duas entrevistas diretivas com atores-chave (o presidente e 

a secretária da Associação Comunitária Quilombo da Tapera5), seis entrevistas não-

diretivas com outros membros da Comunidade Quilombo da Tapera - em todas, 

garantiu-se sigilo aos informantes. Nestas entrevistas, buscou-se observar sua 

narrativa, i.e., como o grupo construía sua identidade, os meios materiais e 

discursivos que embasavam suas memórias, que significados lhes atribuíam, e, 

ainda, as convergências e divergências entre os microgrupos. Isto é, divididos entre 

lideranças e demais membros; e entre jovens e velhos. 

Além das entrevistas, foram feitas visitas à comunidade, onde se realizou 

observação participante em ocasiões festivas (Festa Julina do Quilombo da Tapera 

ï jul/2015; Festa da Consciência Negra do Quilombo da Tapera, dez/2015), além do 

acompanhamento a apresentações públicas das lideranças do Quilombo da Tapera 

(Palestra ñA hist·ria do quilombo da Tapera ontem e hojeò, nov/2014).  Ocasiões em 

que se buscou precisar os pontos da cultura material que contribuíam para formar 

sua identidade, mas também, nas quais se construiu uma relação progressiva de 

confiança entre o pesquisador e os informantes. 

Conta-se ainda com uma visita ao Museu Imperial (para audiência do 

Espetáculo Luz e Som em dez/2014) no qual se teve acesso à simbologia presente 

na narrativa oficial da história da cidade, chamando a atenção para os pontos de 

omissão à participação do negro nesta sociedade; uma visita ao Memorial da 

Cerveja (jun/2014) na qual se acessou a simbologia manipulada no discurso dos 

descendentes de colonos alemães, que hoje expressa-se como importante agente 
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 A Associação Comunitária Quilombo da Tapera está, ainda, em fase de registro. É composta por um 
presidente, AC; uma secretária DAB; um diretor de meio ambiente, AB; um conselheiro, sr. A e o presidente de 
honra, sr. J.  
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econômico da cidade; a observação participante nas comemorações organizadas 

pela Administração Municipal (Bauern Fest jul/2014, 1ª Festa da Afro-brasileira de 

Petrópolis nov/2014; e 2ª Festa Afro-brasileira de Petrópolis, nov/2015) e pela Igreja 

Católica (Festa de São Pedro de Alcântara out/2014).  Nestas ocasiões, foram 

comparados os elementos materiais adotados pelos três grupos como expressões 

de sua cultura, os pontos de suas identidades e memórias que foram valorizados e 

transformados em bens (simbólicos e em mercadoria) e, ainda, a imagem que os 

agentes da Administração Pública Municipal ajudaram a construir e difundir a 

respeito dos três grupos identitários em disputa. 

 As primeiras interações entre a pesquisadora e as duas lideranças 

comunitárias do Quilombo da Tapera6 foi um processo de reconhecimento mútuo 

conduzido pela dupla de líderes comunitários, inicialmente por meio das modernas 

tecnologias de comunicação (telefone celular, facebook, whatasapp). Durante esse 

processo a entrevistadora foi entrevistada, mas também conduzida a uma esfera 

diferente da sua habitual zona de conforto. Desde o início eu fui sutilmente advertida 

do compromisso das lideranças com sua causa e de que para entrar em seu 

universo eu teria que aceitar a condição de ser amiga da comunidade.  

Nos momentos anteriores à entrevista presencial que se realizaria na 

residência do casal de líderes comunitários, no longo trajeto do asfalto até a 

comunidade, ambos esclareceram, ainda, que não se interessavam por um 

pesquisador que fosse lá para usá-los e ir embora; julgá-los; apropriar-se de sua 

história para fins meramente pessoais. Ilustraram suas expectativas com o exemplo 

de uma jornalista que os procurara, produzira sua reportagem - pela qual fora 

homenageada em cerimônia pública - mas que não reconhecera a comunidade 

como parceira de seu trabalho. Ao fazer isso, a jornalista teria subvertido os termos 

de sua relação com a comunidade e quebrado a confiança e amizade que eles lhe 

ofereceram. Entende-se, então, que a comunidade estaria disposta a se abrir à 

pesquisa científica, mas que o termo que simbolizava o tipo de relação que 

desejavam estabelecer com quem pretendesse estudá-los era ñamizadeò. Um termo 

cujas implicações perturbam o cientista social, impondo-lhe um estado permanente 

                                                           
6
 Ele: A.C. 33 anos, jardineiro, líder da associação de moradores da Comunidade da Tapera. Ela: D. B. A. 31 

anos, Auxiliar de Serviços Gerais na Câmara Municipal de Petrópolis, secretária da associação de moradores. 
Primos, casados entre si há cerca de 12 anos. 
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de vigilância epistemológica afim de que a aproximação com o objeto não oblitere o 

seu olhar e que sua investigação não tome o caminho do senso comum. 

Inicialmente fiquei temerosa, mas entendi que se tratava de uma estratégia de 

autoproteção, pois, apesar de terem em mãos o certificado de reconhecimento como 

comunidade remanescente de quilombo, desde maio de 2011, as terras do quilombo 

ainda eram [e são] objeto de uma disputa judicial com os novos proprietários da 

antiga fazenda da qual aquela porção de terra havia sido parte. O que naquele 

momento eu não havia compreendido, e que demorei a compreender, foi que com o 

termo amigo, o que a comunidade e seus líderes tentavam fazer era uma seleção de 

aliados nos campos político e científico, que pudessem sustentar a sua busca 

solitária por uma memória que não lhes é imediata. Parcerias que os ajudassem na 

construção compartilhada de um saber legítimo sobre eles mesmos.  

 A atitude de preservação adotada, inicialmente, pela dupla de líderes ainda 

perdurou, mesmo após minha apresentação formal e explicações sobre a pesquisa, 

seus objetivos, a função daquela entrevista, como ela se encaixava no presente 

trabalho. Acostumados a serem entrevistados por jornais locais, o discurso da 

liderança era formal e coeso, até o final da primeira hora de gravação. Na hora 

seguinte, ultrapassadas as questões mais genéricas e corriqueiras, o gelo se 

quebrou e a entrevista transcorreu com mais fluidez, até que fosse dada por 

encerrada e o gravador fosse desligado. Neste instante, sem a pressão da gravação, 

os dois líderes permitiram à pesquisadora acesso ao seu acervo de fotografias, 

livros, documentos e, a partir do material trazido, abriram-se à uma fala menos 

preocupada com a formalidade e a coesão, e se posicionaram com mais liberdade 

para falar de sua família, sua comunidade, e fazer considerações sobre seu 

passado.  

 Observada a barreira que significava o registro de voz mesmo para os dois 

líderes mais ativos, acostumados a se apresentar publicamente, (a falar com os 

jornalistas), a pesquisadora preferiu adotar outra linha de interação com a 

comunidade, passou a não gravar as conversas com seus informantes, mas registrá-

las em sua caderneta de campo, apenas ao término da interação, assumindo 

possíveis falhas de anotação, a fim de que barreira semelhante não se interpusesse 

entre entrevistador e entrevistados. As interações com a comunidade foram 
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pautadas por um clima de cordialidade distante até a última interação, em dezembro 

de 2015, na qual os membros do grupo demonstraram mais confiança e se 

dispuseram a falar mais sobre a vida em comunidade, e suas expectativas de futuro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CAPÍTULO 1 - CONSIDERAÇÕES TEÓRIC0-METODOLÓGICAS 
 

O presente trabalho busca na trajetória de um grupo étnico-cultural, a 

comunidade remanescente de quilombo da Tapera, observar os elementos 

presentes em sua composição identitária, que permitam distinguir os pontos de 

consolidação e ruptura de uma política de negação e silenciamento do grupo de 

afro-brasileiros no município de Petrópolis. Para tanto, assume a perspectiva 

oferecida pelo campo da Memória Social e por alguns de seus pressupostos 

basilares, quais sejam: a) que a memória pode ser abordada como fenômeno de 

natureza social; b) que representa uma solução de continuidade, que permite 

estudar a trajetória de um grupo ausente na notação histórica; c) que pode ser 

encontrada nas elaborações que os indivíduos fazem acerca de si e de seu grupo, 

por exemplo, em suas narrativas orais; d) que é possível perceber pontos de inflexão 

entre as diferentes gerações, que recebem e transmitem a memória do grupo. A 

seguir são desenvolvidos esses pressupostos, a partir da discussão clássica, 

presente na obra fundacional de Maurice Halbwachs.  

O conceito de memória social foi primeiramente desenvolvido pelo sociólogo 

francês Maurice Halbwachs, em suas obras Os quadros sociais da memória ï 

publicada de 1925 - e Memória coletiva ï publicada, postumamente, em 1950. Para 

compreender que um fenômeno, inicialmente considerado de natureza 

exclusivamente individual, possa ser abordado sob a perspectiva social, Maurice 

Halbwachs propôs que a memória seria o produto da justaposição de experiências 

vividas por indivíduos de um mesmo grupo. Cada indivíduo, quando se lembra, não 

o faz sozinho. Para recordar, ele precisa valer-se do seu próprio testemunho, mas 

também do de outros indivíduos - que compartilharam as mesmas experiências e 

permaneceram vinculados ao grupo - para recompor um quadro de imagens sobre 

um dado evento, formando uma massa de lembranças comuns, e que se apóiam 

uma sobre a outra, sabendo-se que essas lembranças, formadas em cada indivíduo, 

são filtradas pelo lugar que ocupa e as relações que estabelece dentro daquele 

grupo. (HALBWACHS, 1990, p, 51) 

Neste sentido, para Halbwachs, uma lembrança pode ser definida como uma 

reconstrução do passado; uma conjunção de registros individuais, a partir de 

imagens que são fornecidas pelo grupo, a partir do presente, construídas por meio 
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conjugação das memórias individuais, mediadas por códigos culturais - tais como a 

linguagem, as artes, as tradições e as ciências - que formam uma combinação de 

influências de natureza social. A seguir, pode-se observar a concepção de 

Halbwachs a este respeito:  

[...] só temos capacidade de nos lembrar quando nos colocamos no 
ponto de vista de um ou mais grupos e de nos situar novamente em 
uma ou mais correntes do pensamento coletivo. 

(HALBWACHS, 1990, p, 32) 

 [...] a lembrança é em larga medida uma reconstrução do passado 
com a ajuda de dados emprestados do presente, e além disso, 
preparada por outras reconstruções feitas em épocas anteriores e de 
onde a imagem de outrora manifestou-se já bem alterada. 
Certamente, que se através da memória éramos colocados em 
contato diretamente com alguma de nossas antigas, impressões a 
lembrança se distinguiria, por definição, dessas idéias mais ou 
menos precisas que nossa reflexão, ajudada pelos relatos, os 
depoimentos e as confidências dos outros, permite-nos fazer uma 
idéia do que foi o nosso passado. 

(HALBWACHS, 1990, p, 71) 

A memória social é, assim, uma solução de continuidade que permite ao 

grupo alcançar um conhecimento compartilhado de si. Uma construção coletiva em 

contínua reelaboração, que dá encadeamento temporal a um determinado grupo. 

São correntes de pensamento, tradições e projeções de futuro cunhadas no 

passado, que se intercalam com os modos de vida presentes para compor uma 

identidade de grupo, conforme esclarece Halbwachs: 

[...] na memória, as similitudes passam, entretanto para o primeiro 
plano. O grupo, no momento em que considera seu passado, sente 
acertadamente que permaneceu o mesmo e toma consciência de 
sua identidade através do tempo.  

(HALBWACHS, 1990, 87) 

Sendo uma solução de continuidade, i.e., um fluxo de lembranças que retém 

do passado somente, aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na consciência 

do grupo e que, por definição, não ultrapassa os limites deste grupo, é que a 

memória social não se confunde com a memória histórica (HALBWACHS, 1990, p, 

79). Ela é formada pelas lembranças capazes de promover transformações mais 

diretas sobre a vida e o pensamento de seus membros. Lembranças de ordem muito 

mais afetiva do que intelectual (como o registro histórico) capazes de fazer sentido 
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aos indivíduos que as vivenciaram, que prescindem de um suporte escrito para 

transmiti-las. Já a História, em oposição à memória social, não diz respeito a um 

grupo, mas à Nação, se trataria da transmissão de uma temporalidade esvaziada de 

sentido, possível devido à cessação das narrativas de um grupo, apoia-se em 

registros escritos, é o ponto em que se extingue a tradição. 

Esta transição da memória social à história é explicada por Halbwachs (1990), 

em parte, pela sucessão das gerações. Pois, para o autor, a cada geração 

corresponde um grupo, pois cada geração pertence a um tempo e expressa uma 

corrente de pensamentos e sentimentos. Distinguindo entre as memórias de infância 

(informadas basicamente pelo grupo familiar) e as memórias de adultos 

(influenciadas pela participação em diferentes grupos), o autor propõe que com o fim 

de uma geração, sendo este também o fim de um grupo, desapareceriam as suas 

memórias, no entanto, entende que, quando ocorre a união entre os indivíduos do 

passado e os do futuro (avós e netos), forma-se uma linha de continuidade que 

permite o acesso, pela nova geração, às correntes de pensamento e de sentimentos 

do passado. Essa convergência entre o passado e o futuro acontece quando os pais 

(que representam a geração do presente) se ausentam dos cuidados dos filhos e os 

delegam aos avós, fazendo-as entrar em contato com os legados, as tradições e 

elementos da cultura passada que permanecem na vida presente. Assim,  

[...] na sociedade de hoje, o passado deixou muitos traços, visíveis 
algumas vezes, que se percebe também na expressão dos rostos, no 
aspecto dos lugares e mesmo nos modos de pensar e de sentir, 
inconscientemente conservados [...] os costumes modernos repousam 
sobre "antigas camadas que afloram em mais de um lugar. Algumas 
vezes, é preciso ir muito longe, para descobrir ilhas de passado 
conservadas, de tal modo que nos sentíssemos subitamente 
transportados a cinqüenta ou sessenta anos atrás. 

(HALBWACHS, 1990, p, 68) 

Nossos pais e nossos avós representavam para nós duas épocas 
distintas e nitidamente separadas. Não percebíamos que nossos avós 
estavam mais engajados no presente, e nossos pais no passado, do que 
o julgávamos [...], Mas, para mim, entre os dois períodos, não há 
solução de continuidade. É a mesma sociedade transformada, sem 
dúvida, por novas experiências, aliviada talvez de preocupações ou 
preconceitos antigos, enriquecida de elementos mais jovens, adaptada 
de algum modo porque as circunstâncias mudaram, mas é a mesma [...] 
conforme a idade e também as circunstâncias, ficamos admirados 
sobretudo das diferenças ou das semelhanças entre as gerações que 
ora se fecham sobre si mesmas e se afastam uma da outra, ora se 
juntam e se confundem. 
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(HALBWACHS, 1990, p, 70) 

Por fim, ainda em relação à questão geracional da memória, um importante 

ponto de vista é o de Eclea Bosi (2012), em Memória e sociedade. A autora parte 

dos referenciais halbwachiano e bergsoniano para abordar a atividade de 

rememoração dos velhos nas sociedades industriais e compreende que essa 

função, à qual os velhos se dedicam por entenderem estar se engajando numa 

ação, é percebida pelas gerações de adultos como inação, e portanto, é 

subvalorizada dentro de sociedades que prezam pelo trabalho e pela produtividade. 

Residindo, em sua argumentação uma resposta alternativa à questão do 

silenciamento e do espaço de escuta para as gerações mais velhas. 

1.1. O esquecimento como fazer político 

Uma vez que, neste estudo, visa-se compreender o longo processo de 

produção de esquecimento na sociedade petropolitana para, então, entender o 

movimento que leva as comunidades negras do silenciamento à narrativa de si, 

torna-se importante referenciar o que se entende por esquecimento; distinguir suas 

variadas formas, revisando as principais discussões sobre o tema. Deste modo, na 

presente seção tem-se o intuito de afirmar o caráter político do conceito de 

esquecimento para, em seguida, observar como o esquecimento é operado pelos 

agentes políticos. Inicialmente, procura-se demonstrar que esquecer não é 

necessariamente o oposto de lembrar. Isto é, que o esquecimento não se deve 

apenas, e tão somente, à incapacidade dos grupos de guardarem suas memórias. 

Mas, do contrário, que pode ser abordado como um ato em si.  Destacam-se as 

variadas formas de esquecimento produzidas a partir da ação do Estado e que 

servem a propósitos tais como: encobrir, falsear, descartar e destruir eventos e 

pessoas que não se alinham à imagem orgulhosa de si (seja a imagem do Estado, 

seja a de grupos dominantes). Em alguns casos, tais ações, quando planejadas e 

coordenadas pelo agente estatal visando promover o esquecimento entre os 

agentes políticos, podem ser consideradas uma política de esquecimento (uma 

política anti-memória), fazendo-se necessário, então, observar uma tipologia de 

esquecimentos no plano da ação política. Assim, ao longo da presente seção, estas 

concepções, genericamente expostas, acerca do esquecimento receberão um nível 

de detalhamento maior. 
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Paulo Rossi (2010), em sua obra O passado, a memória, o esquecimento 

propõe iniciar a abordagem da temática do esquecimento como uma relação de 

oposição à memória. O autor investiga a concepção presente no senso comum de 

que à memória se correlacionariam as noções de presença, durabilidade, 

continuidade e permanência e, por oposição, ao esquecimento estariam associadas 

as noções de ausência e ruptura com o passado, de perda natural (definitiva ou 

provisória) desse vínculo com o tempo ido, conferindo à atividade de rememoração a 

possibilidade de recuperar o que se houvera perdido/esquecido. 

Michel Pollack (1989) em seu artigo Memória, esquecimento, silêncio indica o 

modo como, numa das abordagens mais clássicas sobre a relação memória-

esquecimento, a funcionalista, o esquecimento adquire as características acima 

referidas. I.e., estaria associado à perda de vínculos com o passado. Na visão de 

Halbwachs, o maior expoente desta concepção, o pressuposto é o de que, se à 

memória coletiva cumpre uma função coesiva, i.e., relacionada à manutenção dos 

laços afetivos entre os indivíduos e seu passado comum, já o esquecimento estaria 

associado ao afastamento do indivíduo em relação à esta comunidade afetiva, 

fazendo com que a memória desse grupo se ligasse a outros grupos os quais 

passou integrar. Se, por um lado, esta abordagem contempla o esquecimento 

provocado pelo desvínculo do indivíduo em relação a um dado grupo, por ou, não 

contempla as tensões sociais e disputas entre grupos que instrumentalizam a 

memória, ou que promovam o esquecimento, como forma de dominação material e 

simbólica, por meio da ação estatal.  

Logo, para fins do presente trabalho, faz mister buscar uma abordagem 

acerca do esquecimento, que supere os termos desta oposição e que possibilite 

abordá-lo como um ato que se concretiza no plano das ações dos grupos e do 

Estado. Rossi (2010) assumindo a perspectiva ontológica Heidggeriana, propõe que 

o esquecimento não se trataria de uma perda, mas de uma força ativa no jogo de 

encobrimento e revelação, manifestação e ocultação inerente à constituição do ser e 

do seu conhecimento de si e do mundo. Conforme segue:  

A história é o jogo de revelação e encobrimento, de manifestação e 
oculta­«o. O olvido ón«o ® resultado de uma neglig°ncia do 
pensamentoô, mas ® pr·prio do ser, óentra na ess°ncia do pr·prio serô 
[...] O saber pode ser definido como ómem·ria do serô [...], mas é o 
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esquecimento que suscita a memória e permite voltar-se para o 
esquecido.  

(ROSSI, 1989, p. 19-20) 

Nesta mesma linha argumentativa, i.e., elegendo o esquecimento como 

elemento ativo, Gondar (2000) apresenta alguns motivos pelos quais o 

esquecimento seria necessário ao pensamento, mas destaca-se, aqui, aquele que 

envolve a ação. Tomando por ponto de partida as reflexões de Nietzsche, a autora 

sugere que para se constituir a memória, há o envolvimento de uma escolha; que 

entre os diversos estímulos apresentados ao sujeito, haverá sempre uma decisão, 

uma opção entre aquilo que poderá ser lembrado e o que deverá ser esquecido. 

Desta forma, focaliza a tensão entre o lembrar e o esquecer e introduz o 

esquecimento no âmbito da ação, como uma disputa entre forças antagônicas 

(sejam no nível subjetivo ou intersubjetivo) em que se decide entre o que revelar e o 

que esconder. Uma escolha orgulhosa, uma escolha política. Suas reflexões, nesse 

ponto, a conduzem ao questionamento da intervenção da cultura sobre o indivíduo. 

Tomando também o esquecimento por objeto de análise, Jöel Candau (2002) 

em seu artigo Memoria e amnesia colectiva vem corroborar as proposições de 

Gondar (2000). O autor propõe uma reflexão acerca dos mecanismos do 

esquecimento, se questionando sobre sua necessidade e finalidade. Em sua 

conceituação o esquecimento é tido como uma censura, uma omissão de eventos 

que rivalizam com a imagem idealizada do indivíduo e do grupo sobre si, mas que 

também pode ser uma prerrogativa que permite a uma pessoa ou grupo construir e 

restaurar uma imagem globalmente satisfatória de si mesmos. 

Compreende-se, disto, que o controle da memória e do esquecimento se 

traduzem em poder e, ainda, que a gestão do esquecimento é um dos possíveis 

meios de concretização desse controle pelos indivíduos e seus grupos (sob a forma 

de silenciamento, por exemplo), e pelo Estado (decretando destruições, ou 

manipulando símbolos), uma vez que ao decidirem o que lembrar e o que esquecer 

estão decidindo sobre a mensagem e a imagem que desejam transmitir de si ao 

futuro. 

Pollak (1989) no artigo Memória, esquecimento, silêncio marca uma posição 

relevante para a compreensão do esquecimento enquanto silenciamento entre 
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grupos que passaram por eventos traumáticos. Em seu esquema interpretativo, o 

esquecimento poderia ser compreendido como omissão provisória da versão 

(apaziguadora) institucionalizada por meio da ação do Estado. Não se trataria de um 

apagamento permanente, mas da gestão do tempo, i.e., da habilidade de ponderar 

sobre o momento propício de escolher canais que possibilitem presentificar o 

passado. Deste modo, o autor se refere uma memória subterrânea, que encontra a 

continuidade fora dos meios materiais e institucionais; por vezes, transformada em 

narrativa, transmitida oral e intergeracionalmente, enquanto aguarda ganhar força 

para vir a público e disputar seu lugar com a memória institucionalizada, aquela que 

se negou à escuta sobre os pontos inconvenientes, que destruíam a imagem coesa 

da sociedade; que pretende se universalizar entre os grupos que competem entre si 

pelo controle dos bens materiais e simbólicos da sociedade. 

Márcio Seligmann-Silva (2008) em seu artigo Narrar o trauma: a questão dos 

testemunhos de catástrofes históricas, mostra-se acorde com a perspectiva 

defendida por Pollack (1989) de que indivíduos que tenham vivenciado um evento 

traumático apresentam dificuldades de transformar sua experiência em testemunho 

devido à ausência de escuta, à falta de interlocutores interessados na versão do 

vencido. E que encontrar espaço para esta escuta, pode ser uma questão de gestão 

do tempo.  Entretanto, Seligmann-Silva (2008) acrescenta, ainda, mais alguns 

elementos à análise, tais como: o sentimento de culpa dos sobreviventes em relação 

aos que feneceram ao terror; e a dificuldade de encontrarem símbolos do real para 

expressar sua experiência. Segundo o autor, estes indivíduos mostram-se mais 

propensos a recorrer a uma linguagem literária, mais imaginativa, para tentar 

expressar o horror vivido. De tal modo, que seu testemunho acaba por ser 

desqualificado às vistas da sociedade, e principalmente, da Justiça7. 

Uma vez apresentada a noção de esquecimento-silêncio, convém fazer um 

contraponto com a noção de esquecimento-saturação, perspectiva debatida por 

Régine Robin (2012), em sua obra La memória saturada, a respeito da relação entre 

a memória, a história e o esquecimento, pautada, entre outras, pela obra de Paul 
                                                           
7
 A raiz dessa desqualificação residiria, segundo Seligmann-Silva (2008), na ambiguidade de critérios 

da Justiça para conferir validade ao testemunho. Elxige-se do testemunho, para validá-lo, que ele 
seja, ao mesmo tempo, verossímil e universal. Todavia, a verossimilhança o lança num mundo não 
compartilhado com sua audiência, particularizando ao extremo o relato da experiência. A fórmula 
encontrada pelo narrador para traduzir o horror vivido -a linguagem literária, imaginativa - no entanto, 
lança o testemunho de volta ao descrédito. 
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Ricoeur (2007). Embora atenta às limitações da transposição da teoria psicanalítica 

à teoria social8, Régine Robin assume que o exercício do dever de memória, 

assumido tanto pelos agentes de Estado, quanto pelos grupos de memória, vem 

norteando a prática de um memorialismo de repetição que leva ao fenômeno da 

monumentalização9 e, por fim, ao esquecimento pela banalização da dor.  A autora 

argumenta que a relação das sociedades com o monumentalismo constituem uma 

espécie de movimento de retorno do reprimido em escala social, levando as 

sociedades à repetição, em vez de à elaboração da dor. Sua proposição é de que as 

sociedades vêm sendo incapazes de transformar a dor em uma narrativa, ou em um 

silêncio criador. Mas, ao contrário, vêm recorrendo compulsivamente à repetição, a 

exemplo da substituição de heróis relacionados a um passado mais recente ï cujo 

trauma é ainda presente - por heróis mais antigos, relacionados a eventos mais 

distantes no tempo, cuja dor já estaria mitigada.  

Um ponto de contato importante com a obra de Régine Robin (2012), e de 

suas proposições acerca dos abusos da memória pelas sociedades 

contemporâneas, pode ser visto em Andreas Huyssen (2000). Ao observar o caso 

alemão nos anos 1990´s, este autor propõe uma equação na qual conjuga o 

fenômeno de retorno da monumentalidade à necessidade de redenção10 pela 

memória. Em sua análise a arquitetura - por conseguinte, o espaço - passa a ser o 

palco de homenagens que visam à expiação simbólica. Assim, a cidade é usada 

como suporte de uma memória redentora, prédios públicos são reformados, 

embelezados, embrulhados, ganham outra aparência, bem como outras 

funcionalidades; monumentos são erigidos e espalhados pelas cidades, não mais 

para restituir, nem para conciliar, mas para redimir a sociedade e o Estado da culpa 

em relação a grupos minoritários  

Ao propor a equação monumentalidade pela via da memória redentora, 

Huyssen (2000) chama a atenção a uma das faces da monumentalidade: o 

                                                           
8
 A autora atenta para o fato de que assumir a teoria psicanalítica acriticamente conduziria o 

pesquisador a assumir que um estado de melancolia poderia se abater sobre uma sociedade inteira, 
o que equivaleria assumir a possibilidade de sociedades inteiras cometerem suicídio coletivo. Evento 
que não se constata empiricamente.   
9
 A concepção de Robin sobre a monumentalização, pode referir-se tanto à reprodução material de 

símbolos em proporções gigantescas (neste caso, o monumental está relacionado ao tamanho); 
quanto às grandes quantidades de símbolos materiais que se sobrepõem uns aos outros. 
10

 Seu objeto são os monumentos que revisam a relação entre a sociedade alemã e o extermínio de 
judeus, durante a Segunda Guerra Mundial. 
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ocultamento. O autor estabelece que uma das possíveis atribuições do monumento 

é o esquecimento, apoiada no pressuposto de que quanto maiores forem os 

monumentos em número e dimensões, mais invisíveis eles se tornam aos olhos 

públicos, conduzindo os eventos aos quais se inclinam ao esquecimento. Portanto, 

ao se referir à redenção pela memória, na verdade, o que o autor propõe é que a via 

da redenção é o esquecimento.  

Ao se fazer uma breve síntese sobre os modos de abordar o esquecimento, 

uma questão fulcral deve ser sublinhada: a perspectiva dos autores quanto ao 

significado do esquecimento para a compreensão dos processos políticos. Huyssen 

e Robin se debruçaram sobre os suportes materiais da memória evocada e 

institucionalizada pelo Estado e se depararam com sua face estagnante, aquela que 

rapidamente se transforma em esquecimento (redentor) e impede os indivíduos e 

seus grupos de realizarem um trabalho de memória profícuo sobre os eventos 

dolorosos. Trabalho no qual o silêncio poderia abrir-se como possibilidade de 

ponderação, gestão do momento propício, em que a narrativa possa ter seu espaço. 

Perspectiva na qual Pollak (1989) se inscreve, por desviar suas atenções da gestão 

da memória/esquecimento pelo Estado e por focar em sua gestão pelos indivíduos e 

grupos: na esfera privada dos círculos familiares e de amigos. 

Por fim, resta ainda, verificar em que medida se poderia afirmar a existência 

de uma Política de Esquecimento, assim, como se discutem Políticas de Memória. 

Johann Michel (2010), em seu artigo Podemos falar de uma política de 

Esquecimento? realiza uma discussão sobre ações do Estado, cujas funções seriam 

as de produzir uma imagem idealizada e consensual da ordem nacional a fim de 

legitimar o poder exercido, nas esferas do Estado, pelo grupo dominante que se 

utilizaria de seus símbolos e narrativas como uma espécie de espelho ideologizante. 

Isto equivale inferir que, por meio de um conjunto de políticas simbólicas, se 

permitiria que os sujeitos criassem uma identificação11 como membros de um 

determinado grupo mais amplo, ao mesmo tempo em que se diferenciassem e se 

distanciassem dos outros grupos divergentes desta imagem idealizada (MICHEL, 

2010, p, 14).  

                                                           
11

 Os processos de identificação/diferenciação como fenômenos sociais, na interação entre grupos 
sociais (étnico culturais) serão explicitados na seção seguinte.  
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Do conjunto dessas políticas simbólicas, o autor destaca aquelas que trazem 

à cena o passado coletivo, por compreender que a identidade de um grupo está 

intrinsecamente associada ao suporte que a história e a memória lhe fornecem. A 

estas ações de Estado Michel (2010) denomina políticas de memória, conforme 

segue: 

Pode-se chamar de políticas da memória o conjunto de intervenções de 
atores públicos que objetivam produzir e impor lembranças comuns a uma 
dada sociedade, em favor do monopólio de instrumentos de ações públicas 
(comemorações oficiais, programas escolares de história, leis memoriais, 
panteões, etc..). A construção de uma narrativa coletiva feita pelos poderes 
públicos é parte integrante desse modo de ação pública.   

(MICHEL, 2010, p, 15) 

 Uma vez compreendido que a memória ocuparia, assim, uma posição de 

destaque na construção da identidade dos grupos e, por conseguinte, nas ações dos 

agentes políticos, Johann Michel (2010) passa a se debruçar sobre o lugar ocupado 

pelo esquecimento no fazer político. Questiona-se acerca da possibilidade de afirmar 

a existência de um conjunto de políticas que visassem o esquecimento nos e dos 

grupos, correspondendo a uma política de antimemória. Indaga-se, então, se esta 

política de antimemória seria o extremo oposto de uma política de memória, ou 

resguardaria objetivos e modos de operar próprios. A fim de responder suas 

indagações, Michel (2010) sugere uma tipologia do esquecimento segundo o método 

weberiano, buscando tipificar as formas de esquecimento possíveis de serem 

traduzidas em efetivas ações políticas, dirigidas à promoção do esquecimento e, do 

contrário, as formas que se produziriam como consequências indiretas de políticas 

que visassem objetivos difusos. 

Os dois primeiros tipos apresentados por Michel (2010) são formas 

involuntárias de esquecimento: omissão e negação. O esquecimento-omissão é 

considerado pelo autor como uma condição necessária da memória (seja a 

individual, seja a coletiva) que permite aos sujeitos e aos grupos ordenarem a 

realidade. Publicamente, se traduz pelo esgarçamento de alguns traços do passado; 

acontecimentos e personagens que não permaneceram ativos na memória coletiva 

por efeito da saturação, ou que perderam, com o passar do tempo, o seu significado 

inicial. Já o esquecimento-negação, sendo ainda um tipo de esquecimento 

involuntário, por se tratar da evitação não-deliberada de lembranças dolorosas 
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suscitadas por determinados eventos traumáticos, residiria na esfera do inconsciente 

coletivo12 e, portanto, não poderia constituir uma política de esquecimento, ainda 

que a memória pública oficial [...] negue trechos inteiros da história coletiva em 

benefício [...] de outras lembranças que [tornem] a realidade mais apaziguadora ou 

mais aceitável (Michel, 2010, p, 17). Michel sublinha que ambos tipos de 

esquecimento, ainda que tenham consequências políticas, e que sejam passíveis de 

serem explorados pelos agentes políticos estatais, não são ações planejadas para 

gerar um dado resultado e, assim, não constituem uma Política de esquecimento. 

Os dois tipos seguintes, manipulação e direcionamento, são definidos por 

serem formas ativas e voluntárias de esquecimento, sendo, portanto, mais 

facilmente identificáveis como objetos de uma ação intencional dos agentes do 

Estado em relação aos diferentes grupos. Segundo Michel (2010), ambos contariam 

com a colaboração dos sujeitos e de seus grupos que renunciariam à sua 

prerrogativa de narrar-se, movidos pelo desejo de esquivar-se à humilhação que 

determinadas memórias poderiam impingir à identidade dos grupos e aos agentes 

políticos. Conforme o autor, o esquecimento-manipulação e o esquecimento-

direcionamento são:  

Uma forte astúcia do esquecimento resultante do despojamento, por parte 
dos atores sociais, dos seus poderes originais de se narrarem a si próprios. 
Mas esse despojamento não acontece sem uma cumplicidade secreta, que 
fez do esquecimento um comportamento semipassivo e semiativo. 

(MICHEL, 2010, p, 19) 

 Além de contarem com a colaboração dos sujeitos e dos grupos, há um 

conjunto de características que definem essas formas ativas e voluntárias de 

esquecimento: a) são institucionalizadas por meio de decretos e leis;  b) o objetivo 

que lhes subjaz, ou seja, a intenção do Estado, é promover um clima de paz social 

entre os grupos diversos; c) são reversíveis; (há possibilidade de serem revistos e 

reinterpretados segundo as mudanças de orientação política); d) podem transformar 

os sujeitos de esquecimento em empreendedores de memória. Um dos exemplos 

citados pelo autor são as políticas que instituíram o mito da democracia racial 

brasileira. Ele entende que o mito da democracia racial contou com uma atitude 

                                                           
12

 O autor admite a dificuldade de operar com conceitos criados para explicar fenômenos de ordem 
individual, tais como o de consciente e inconsciente, em níveis coletivos, sugerindo como alternativa, 
a abordagem histórica. 
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semiativa por parte da população negra, que buscou esquecer as humilhações 

associadas à escravidão, durante as primeiras décadas do século XX. No entanto, 

esse mito se tornou objeto de revisão pelos movimentos sociais que reivindicaram 

as memórias esquecidas e manipuladas, reorientando-as, ou redireciona-as a fim de 

abrangerem a gama de especificidades e demandas dos grupos negros e indígenas.  

Esse mito supõe uma visão harmoniosa das relações sociais e inter-
raciais [...] Como todo mito, como todo abuso de memória, esse da 
democracia racial contribui para mascarar o passado escravagista do 
Brasil e os sofrimentos impingidos à população brasileira de origem 
africana ou indígena, bem como ocultar a contribuição dos escravos 
na construção da sociedade, da cultura e economia brasileira. Essa 
construção amnésica oficial nutre claramente o projeto de não reativar 
a lembrança de um povo dividido e hierarquizado (socialmente, 
economicamente e politicamente) em ñra­asò [...] A essa dissimula­«o 
narrativa se acrescentam mais frequentemente a ausência ou 
escassez de lugares de memória. 

(MICHEL, 2010, p, 20) 

 Por fim, são apresentados dois outros tipos de esquecimento, o terapêutico e 

a destruição. Este último, caracteriza-se por sua forma radical e violenta. Nele, o 

Estado reivindica o privilégio de ser o único depositário da memória coletiva e 

renuncia a dissimulação, bem como as tentativas de conciliação nacional, por meio 

da manipulação de símbolos, e impõe o esquecimento por meio da aniquilação da 

diferença.  São exemplos do esquecimento-destruição os extermínios étnico-raciais. 

E, por fim, o esquecimento terapêutico. Majoritariamente associado aos traumas, 

depende de que os sujeitos autonomamente identifiquem formas de atenuar a dor 

(sem dissimulá-la ou negá-la), realizando um trabalho de esquecimento 

(diferentemente das políticas de memória que levariam ao esquecimento pela 

saturação da memória). Portanto, o esquecimento terapêutico independe de decreto 

ou imposição, estando pouco disponível à intervenção dos agentes do Estado. Para 

sintetizar sua tipologia de esquecimento, segue quadro abaixo: 

QUADRO 1 ï TIPOLOGIA DO ESQUECIMENTO 

TIPO DE 
ESQUECIMENTO 

CARACTERÍSTICAS Expressão 
pública do 

esquecimento 

É Política de 
Esquecimento? 
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Omissão Forma involuntária de 
esquecimento 

Datas que deixam 
de ser 
comemoradas, sem 
motivo aparente. 

NÃO 

Negação Forma involuntária de 
esquecimento 

Emudecimento 
diante de traumas. 

NÃO 

Manipulação  

(Por 
Intimidação/medo) 

Forma ativa, voluntária e 
institucionalizada de esquecimento 

O esquecimento é 
decretado.  

Constroem-se 
vazios narrativos 
nos discursos 
oficiais. 

 Ausência de 
lugares de memória 
= Lugares 
amnésicos

13
 

SIM 

Direcionamento  

(Por sedução/lisonja) 

Forma ativa e voluntária e 
institucionalizada de esquecimento 

SIM 

Destruição Forma violenta de esquecimento  Extermínios étnicos 
e genocídio 

SIM 

Terapêutico Trabalho de esquecimento Independe da ação 
do Estado 

NÃO 

 

1.2.  A questão identitária e a pertença étnico cultural 

 A fim de compreender a emergência da questão identitária entre alguns 

grupos étnicos, no contexto em que surgem as demandas quilombolas e, 

principalmente, para entender a própria estruturação de uma comunidade negra 

(rural) em torno da identidade e das memórias quilombolas, escolheu-se trabalhar 

com o conceito de identidade (cultural) proposto por Stuart Hall (2011) em sua obra 

A identidade cultural na pós-modernidade, e discutido em coletânea organizada por 

Tomaz Tadeu da Silva (2012), Identidade e Diferença: a perspectiva dos estudos 

culturais, complementarmente, ao conceito de identidade contrastiva, proposto por 

Fredrik Barth (2000) no seu trabalho Os grupos étnicos e suas fronteiras, conceito, 

este, amplamente utilizado nos estudos sobre a questão quilombola, conforme ora 

visto. 

                                                           
13

 O conceito de lugares amnésicos não se definem como uma tentativa de dissimulação, mas como 
a clara assunção, por parte dos agentes estatais, e por sua reivindicação da necessidade de 
esquecimento. 
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Dentro da perspectiva de Stuart Hall (2011), as identidades - e não faria 

sentido para o autor falar de identidades sociais, pois o mesmo entende que toda 

formação identitária opera-se em contexto social - se formam num processo dialético 

de produção de sentidos. Identidade e diferença se determinam e se reforçam, 

mutuamente, por meio de um processo denominado diferenciação, que conforma e é 

conformado por atos discursivos produzidos sobre si e sobre o outro, sobre o que se 

estabelecerá como o igual e como o diferente. Sendo produto e produtor de atos 

discursivos, o processo de construção identitária inscreve-se no âmbito das relações 

sociais, e traduz-se numa disputa assimétrica entre indivíduos e grupos pela 

apropriação diferenciada dos bens sociais. Logo, a definição das identidades e das 

diferenças está também sujeita às relações de poder, vindo a tornar-se, ainda, 

instrumento na operacionalização destas relações. E o poder de definir as 

identidades e de marcar as diferenças, será também o poder de nomear, valorar, 

classificar, hierarquizar e separar os grupos e seus indivíduos, que passam a se 

relacionar a partir de oposi­»es bin§rias: ñde dentro e de foraò; ñbons e mausò; ños 

normais e anormaisò; ñinclu²dos e exclu²dosò. Para fins deste estudo, alguns 

exemplos de oposições binárias estabelecem o pertencimento à cidade; os de 

dentro e os de fora; os bons trabalhadores e os ociosos/criminosos; os lembrados e 

os esquecidos; os descendentes de colonos e os remanescentes de quilombos. 

Os atos que permeiam a construção identitária, relacionados por Hall (2011) e 

Silva (2012) interessam especialmente a este trabalho por instrumentalizarem a 

análise a ser realizada acerca da definição do conceito remanescente de quilombos 

e daquele que será considerado o seu outro, i.e., o descendente de colonos. 

Entendendo que o ato de nomear seja uma prerrogativa dos grupos dominantes, e 

sendo o Estado uma das esferas a partir das quais os grupos dominantes projetam 

seus valores e suas normatizações (BOURDIEU, 1989 e 2013), é significativa a 

criação por parte do poder público de ambas categorias, como instrumentos 

reordenadores da sociedade, da economia e da política, seja no âmbito local, seja 

no nacional.  

No âmbito nacional, o Estado brasileiro, valendo-se do poder de nomear, por 

meio da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 68, introduz o conceito de 

remanescente de quilombos criando um sujeito jurídico (ARRUTI, 2006), e com isso, 

estabelece não só as características que definirão este sujeito coletivo de direito. 
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Trata-se de um sujeito político e jurídico inicialmente definido em torno da 

transmissão do pressuposto da resistência à escravidão; econômica e socialmente 

definido em torno do pressuposto da ruralidade. Já no âmbito local, em Petrópolis, o 

poder público municipal, valendo-se da mesma prerrogativa de nomear, cria o rótulo 

descendentes de colonos alemães como ordenador econômico, referido em 

suposições biologizantes da transmissão transgeracional de um traço considerado 

cultural, qual seja, a civilidade e laboratividade.  

Em ambos casos, procura-se uma identidade histórica14, ou seja, ativa-se um 

imaginário15 do passado, inferindo-se uma continuidade temporal por meio da 

permanência de antigas formas de sociabilidade e traços culturais, memórias e 

legados transmitidos pelos antepassados aos remanescentes ou descendentes, que 

possam ser traduzidos pela linguagem jurídica e política e transformados em bens 

sociais e econômicos. Buscam-se no discurso histórico os elementos que projetam o 

grupo socialmente, ou seja, que possam proporcionar o seu reconhecimento 

diferenciado em relação aos demais grupos componentes daquela sociedade.  

Assim, reúnem-se os iguais e, a partir de sua identidade, reativam-se símbolos 

ressignificados por estes grupos que passam a se relacionar de forma a disputar a 

demarcação do território e do acesso aos bens sociais e econômicos. 

Neste ponto, é importante retomar o debate estabelecido por Barth (2000), 

acerca de uma identidade étnica presumida - em geral, relacionada a uma origem e 

um destino comuns - em grupos nos quais as características objetivas consideradas 

necessárias para certificar o pertencimento de um sujeito a uma dada cultura não 

são percebidas pelo observador externo (seja o antropólogo, seja o historiador). Isto 

é, tais grupos produzem uma definição acerca de si mesmos que contraria aquelas 

cientificamente estabelecidas sobre o pertencimento étnico. Barth (2000) propõe que 

a identidade étnica desses grupos seja pontuada por sua percepção de si e a que 

têm a respeito dos grupos com os quais interage, dos limites e fronteiras que 

                                                           
14

 Além da suposição de uma identidade baseada na permanência de traços culturais, emergem, 
ainda, discussões sobre heranças raciais, traços biotípicos que, associados aos traços culturais, 
criariam um parâmetro de diferenciação entre grupos. 
15

  Assume-se, aqui, o conceito de imaginário sob o ponto de vista defendido por Castoriadis (1982) 
em A invenção imaginária da sociedade, como um ato de criação, total ou parcial, de uma história, na 
qual compõem-se, completam-se, deslocam-se e ressignificam-se símbolos, atribuindo-lhes novos 
sentidos, dando forma e incorporando-se ao que denominamos por realidade. Deste modo, o ato de 
imaginar, que é social, histórico e psíquico, associa-se ao fenômeno da construção de memórias 
coletivas.  
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estabelecem nessa interação, e da forma como se organizam em torno dos limites 

que constroem. Barth apresenta, portanto, um conceito de identidade étnica 

fundamentado no contraste que os grupos estabelecem entre o nós e o outro, ou 

seja, por meio do confronto de atributos construídos culturalmente e considerados 

relevantes para os sujeitos se distinguirem em relação a esse outro. 

Esta identidade elaborada contrastivamente, segundo critérios dos próprios 

grupos, é particularmente relevante no que tangencia o presente estudo. Uma vez 

que, com seu auxílio, é possível compreender o repertório de (auto)percepções de 

grupos que, ao assumirem uma dada identidade étnica, reelaboram e reinterpretam 

os traços distintivos de pertencimento étnico-cultural, na interação com outros 

grupos daquela sociedade. A identificação do grupo pode partir da reunião singular 

de características consideradas relevantes por seus membros (que bem podem 

apontar para a reorganização do grupo em torno de formas culturais; de as 

características que o identificam como comunidades rurais ou urbanas; de formas 

raciais, ou ainda, para um pertencimento baseado na suposição de uma 

ancestralidade, uma suposta origem ou destino comum).  

No caso das comunidades negras (rurais) de Petrópolis, é importante 

compreender sua interação e a contrastividade em relação ao grupo dos 

descendentes de colonos, grupo que reconstrói sua identidade étnica 

simultaneamente aos remanescentes de quilombo e que, ao reativar valores, tais 

como a industriosidade de seus antepassados, reintroduz um dos atributos culturais 

que demarca as fronteiras entre os grupos étnicos que disputam seu lugar na 

narrativa histórica de Petrópolis. Deste modo, no presente estudo, será considerada 

a interação (mediada pelo Estado) entre os grupos étnicos descentes de colonos e 

remanescentes de quilombo, adotando como sinal diacrítico o imaginário sobre a 

propensão presumida ao trabalho e a expertise em serviços que exigem níveis 

maiores de qualificação (laboratividade/industriosidade) entre os descendentes de 

colonos; e a propensão presumida ao ócio-vícios-violência entre remanescentes de 

quilombo. 
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1.3. A questão quilombola 

Em obra coordenada por Antônio Carlos de Souza Lima (2012), Antropologia 

e direito: temas antropológicos para estudos jurídicos, diversos autores comentam 

algumas das questões debatidas pela Antropologia e explicitam pontos de contato 

entre o saber antropológico e o fazer jurídico - sua elaboração, e aplicação - nas 

sociedades contemporâneas. São elucidadas temáticas tais como: a emergência de 

grupos minoritários; o debate sobre as diferenças, desigualdades e distinções entre 

grupos e agentes sociais; as demandas por reconhecimento, por parte de grupos 

que identificam situações de desrespeito e lutam por reparação; demandas por 

símbolos e bens sociais; disputas por identidades e territórios. A seguir, estes 

assuntos serão abordados a partir da revisão de obras que abordam a questão 

quilombola, pondo-as em diálogo, sempre que necessário. 

José Maurício Arruti (2006), em sua obra Mocambos: Antropologia e história 

no processo de formação quilombola, destaca que o contexto de formulação da 

temática quilombola, como objeto de reflexão jurídica, é o da elaboração e 

promulgação da Constituição Federal de 1988, coincidindo com o centenário da Lei 

Áurea (13 de maio de 1988) e com a aproximação do tricentenário de morte do líder 

negro Zumbi dos Palmares (1995), o que imprimiu à temática, nesse primeiro 

momento, um significado relacionado à luta pela liberdade, rebeldia e resistência16 

negra à ordem escravocrata e suas consequências. O autor destaca que a inserção 

dessa matéria na Constituição Federal de 1988, por meio do artigo 68 ADCT, 

acontecera no apagar das luzes da Carta. Tal artigo estabelece que:  

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 
estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 
devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

Introduzida de forma apressada, devido às limitações de tempo, subsistiram 

imprecisões conceituais e indefinições sobre sua abrangência. Na tentativa de dar 
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 Segundo Arruti (2006), esta simbologia do quilombo como locus de resistência viria a ser difundida 
por autores como Abdias Nascimento (1980) em seu trabalho Quilombismo, que buscavam nas 
experiências dos quilombos históricos uma simbologia de luta e resistência, um mito original com 
força para alicerçar a identidade negra que se reconstruía. Esta projeção dos quilombos históricos 
sobre as comunidades remanescentes de quilombos, que reforça o imaginário do negro fugitivo, 
guerreiro, cujos ícones são Zumbi e o Quilombo de Palmares, deixou vestígios presentes, ainda hoje, 
no imaginário social sobre o que são as comunidades remanescentes de quilombo. Em parte, esse 
imaginário é ainda responsável pela forma com que as comunidades quilombolas são percebidas 
pela sociedade e por setores dos movimentos sociais. 

http://www.sinonimos.com.br/subsistir/
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celeridade e aproveitar o momento para inserir a questão quilombola na Constituição 

Federal, acabou por se criar um sujeito coletivo no âmbito jurídico, o remanescente 

de quilombo, prenhe de indefinições e ambiguidades (ARRUTI, 2006) e (O´DWYER, 

2007). O discurso que fundamentou a criação desse sujeito coletivo teria sido o da 

reparação, i.e., aquele que instituía o reconhecimento de uma situação de 

desrespeito e a necessidade de sanar os danos causados por ela. Neste caso, pelo 

regime escravocrata que, reforçado pelo modo como se procedeu à libertação dos 

escravos, excluía o negro simultaneamente do acesso à terra e ao mercado de 

trabalho urbano-industrial, levando os grupos negros à marginalidade social. No 

entanto, inicialmente, apenas um restrito grupo de comunidades negras foi 

considerado objeto do direito à reparação: as comunidades negras rurais que, no 

momento da libertação, já eram consideradas quilombolas e que mantiveram 

preservadas suas características étnicas e raciais. Excluindo do alcance da lei, neste 

primeiro momento, grandes parcelas de comunidades negras que, a partir da 

libertação, sofreram um processo de marginalização em relação à sociedade e à 

economia urbano-industrial. 

Uma vez ultrapassada essa fase inicial, o debate se ampliou. Procurou-se dar 

maior operacionalidade ao conceito de remanescente de quilombo a fim de torná-lo 

mais sensível à realidade das comunidades que demandavam a reparação de suas 

perdas, por meio da reapropriação de uma identidade negra firmada no 

reconhecimento do processo excludente de participação do negro na sociedade, 

política e economia brasileiras. Deste modo, retomou-se o debate sob novos pontos 

de vista, culminando no decreto 4.887/2003, cuja finalidade precípua era: 

Regulamentar o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 

dos quilombos, conforme se pode ler no preâmbulo do documento.  

Das mudanças introduzidas à temática quilombola destaca-se a utilização do 

conceito de fronteiras étnicas e aplicado a uma compreensão menos restritiva do 

fenômeno - possibilitando às comunidades remanescentes de quilombos alcançarem 

sua certificação por autoatribuição. Eliane O´Dwyer (2005), no artigo Os quilombos e 

as fronteiras da antropologia, discute o conceito de fronteiras étnicas aplicado à 

identificação e autoatribuição das comunidades remanescentes de quilombos, como 

uma possibilidade para superar as limitações impostas pelo historicismo. Atenta à 
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premência de averiguar a capacidade deste instrumento analítico no atendimento 

aos critérios da lei, a autora destaca seus principais problemas e os possíveis 

expedientes contidos na formulação de Barth.  Entre os problemas embutidos no 

texto da lei, indica a pressuposição e evocação de uma identidade quilombola 

historicamente palpável e destaca a imposição do requisito de que essa forma 

histórica tivesse se preservado e chegado intocada até o presente. 

Acontece, porém, que o texto constitucional não evoca apenas uma 
óidentidade hist·ricaô que pode ser assumida e acionada na forma da 
lei. Segundo o texto, é preciso, sobretudo, que esses sujeitos 
históricos presumíveis existam no presente e tenham como condição 
básica o fato de ocupar uma terra que, por direito, deverá ser em seu 
nome titulado [...] 

(O´DWYER, 2005, p, 92) 

Partindo desta preocupação, a autora conceitua as comunidades 

remanescentes de quilombo como grupos étnicos, que existem ou persistem ao 

longo da hist·ria como um ñtipo organizacionalò, segundo processos de exclus«o e 

inclusão que permitem definir os limites entre os considerados de dentro e de fora 

(O´DWYER, 2005, p, 93), podendo, por exemplo, escapar ao pressuposto 

isolamento geográfico e social que impediriam a ocorrência de mudanças, dentro do 

grupo, ao longo do tempo. O conceito de fronteiras étnicas, por firmar-se na 

concepção que os grupos fazem de si mesmos, ao utilizarem sinais diacríticos para 

se diferenciarem dos outros, permitiria, então, que as comunidades remanescentes 

de quilombos definissem os elementos que compõem a sua identidade, contrastada 

com os grupos com os quais interage. De tal modo que, em alguns casos poderiam 

sobressair elementos históricos; já em outros, a ênfase do grupo poderia recair 

sobre aspectos culturais afro-brasileiros. Poderia ser considerada, ainda, sua forma 

de organização econômica como comunidade campesina ou, como grupo familiar. E, 

por fim, mesmo os critérios raciais aludidos pela lei, embora em desuso pelas 

correntes antropológicas contemporâneas, poderiam revelar-se importantes à 

comunidade, por marcar uma diferença entre ela e seu entorno. 

Como apontamento último à questão da temporalidade, na qual se assenta o 

debate sobre o historicismo, a autora remonta à memória coletiva para indicar uma 

solução de continuidade, não necessariamente dentro dos parâmetros da história 

fática, orientados pela comparação entre o fato histórico e a narrativa, mas também 
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pela idealização de um passado mítico em cuja narrativa maneja-se um conjunto de 

significados que informam os sinais diacríticos, os elementos valorizados na 

construção de uma identidade de grupo. Conforme segue:  

A identidade ®tnica tem sido diferenciada de ñoutras formas de 
identidade coletiva pelo fato de ela ser orientada para o passadoò 
(POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 1998, p. 13). Essa referência a 
uma origem comum presumida parece recuperar, de certo modo, a 
própria noção de quilombo definida pela historiografia. Vale assinalar, 
contudo, que o passado a que se referem os membros desses grupos 
ñn«o ® o da ci°ncia hist·rica, mas aquele em que se representa a 
mem·ria coletivaò (POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 1998, p. 13) ï 
portanto, uma história que pode ser igualmente lendária e mítica. 

(O´DWYER, 2005, p, 94) 

Arruti (2006) concorda que a introdução da noção de fronteiras étnicas trouxe 

novas possibilidades à apreensão do fenômeno, ajudou os peritos a superarem o 

modelo interpretativo historicista, orientando a questão para as formas de 

organização (por exemplo, em torno das relações de parentesco) e de delimitação 

de fronteiras. De tal forma, que o debate sobre os limites e fronteiras étnicas 

constituiu importante instrumento na autoatribuição das comunidades negras rurais e 

no seu processo de reconhecimento. No entanto, para contextualizar as novas 

discussões que se abrem no âmbito desse segundo momento, o autor sugere 

ampliar o escopo teórico para tornar o modelo interpretativo mais abrangente e 

contemplar a etnogênese (quilombola), fenômeno que analisa em quatro aspectos 

que se interligam e configuram as formas pelas quais as comunidades negras (rurais 

em alguns casos, mas não em todos) se inserem em sua busca pela identidade 

quilombola e pela reparação aos danos legados pela escravidão. São esses 

processos: Nominação; Identificação, Reconhecimento e Territorialização.  

Por nominação o autor entende a criação, por parte do Estado, de uma 

categoria jurídico-administrativa que institui um sujeito coletivo - portador de direitos 

e deveres - que se transforma em objeto da ação do próprio Estado17. Por 

                                                           
17

 Lifischitz (2011), em sua obra Comunidades tradicionais e neocomunidades destaca a 
peculiaridade do caso brasileiro. Comparado a outras ex-colônias em que se implantou o regime 
escravocrata, e nas quais também se registrou a ocorrência de comunidades de remanescentes 
deste regime, a questão quilombola no Brasil se diferencia uma vez que o Estado se coloca como o 
agente a partir do qual originam tanto a demanda, quanto o ordenamento da questão. De tal modo 
que o Estado teria agido como um vetor, ajudando a engendrar o processo de identificação entre 
algumas comunidades negras. 
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identificação, compreende a instituição de uma coletividade a partir do 

reconhecimento de uma situação de desrespeito que age como motivador moral do 

pertencimento identitário e da mobilização da coletividade contra o desrespeito 

detectado. Por reconhecimento18, compreende a passagem do desconhecimento à 

constatação pública de uma dada situação de desrespeito a que uma coletividade 

esteve ï ou está ï submetida, transformando-a em agente político demandante de 

reparação dos danos sofridos. Enfim, por territorialização, entende a reorganização 

social, política, ecológica e cultural de uma coletividade que está em processo de 

fixação e delimitação espacial por meio da sua objetificação jurídico-administrativa. 

(ARRUTI, 2006, p, 45). 

Com base no modelo interpretativo acima, André Figueiredo (2008), em seu 

trabalho O ñCaminho Quilombolaò: Interpreta­«o constitucional e reconhecimento de 

direitos étnicos estuda uma comunidade remanescente de quilombo - a comunidade 

do Alto da Serra, no Vale do Paraíba Fluminense - que passou por uma série de 

transformações em seu modo de produção e de vida até chegar à formulação de 

uma identidade étnica, a de comunidade remanescente de quilombo. Figueiredo 

(2008) investiga a construção identitária deste grupo supondo que a mesma se 

constitui a posteriori, i.e., como resultado da interpretação legal, facilitada por um 

conjunto de tradutores - profissionais detentores de conhecimentos em questões 

jurídicas, econômicas, antropológicas ï que comunicaram a lei e seus pressupostos 

e ajudaram a realizar uma pedagogia da identidade negra quilombola àquele grupo 

familiar já diminuto, trasladado, modificado por alianças matrimoniais com sujeitos de 

fora e por sua inserção econômica periférica na estrutura produtiva local. 

                                                           

18
 No que concerne ao debate dos direitos das comunidades quilombolas, a discussão sobre a teoria 

do reconhecimento, guiada, principalmente pela concepção de Axel Honneth (1997), está relacionada 
à ampliação de direitos voltados à afirmação dos interesses das minorias, numa luta pela instituição 
de garantias coletivas, até então, não absorvidas pelos Estados democráticos. Uma das ideias 
fundamentais que subjaz ao reconhecimento é que seu sujeito de direito são as coletividades, em vez 
de os indivíduos. Trazendo à cidadania um sentido moral a luta dessas minorias se expressa na 
necessidade de reconhecimento da situação de desrespeito à sua forma de ser no mundo, gerando 
um tipo de conflito que não se dirige somente a restituir relações de reconhecimento rompidas, mas 
constituem uma nova via de reconhecimento. Das três formas de desrespeito, apontadas por 
Honneth, aquela que se relaciona mais diretamente à questão quilombola é a alienação desses 
sujeitos coletivos às suas demandas por igualdade jurídica gerando uma ofensa à honra social desse 
grupo minoritário, a partir da negação da possibilidade de se atribuir valor social às suas 
capacidades.  
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O trabalho de Figueiredo (2008) permite compreender como uma comunidade 

negra ï que perdera seu enraizamento com um quilombo histórico; que deslocou-se 

e perdera seu vínculo produtivo com a terra; que abandonara a atividade rural como 

meio de produção e modo de vida próprios ao de uma comunidade quilombola ideal; 

e que aderiu a formas culturais não-identificadas como próprias da cultura afro-

brasileira (por exemplo, a conversão do grupo a uma religião protestante19)  ï 

constrói essa forma de identificação e de reconhecimento pelos grupos com os quais 

interage, assim como pelo Estado. O autor mostra o longo processo de 

deslocamento de um grupo familiar negro, empurrado serra acima, em direção a 

áreas menos valorizadas. Esse grupo familiar cuja forma organizacional sofrera 

profundas modificações desde a abolição, é identificado pelos grupos interagentes 

como um grupo diferenciado, principalmente por sua pertença racial; por sua 

agregação como grupo familiar e por sua ocupação territorial. Eram, assim, 

percebidos pela comunidade circunvizinha como a família negra dos Leite do Alto da 

Serra. 

Tomando a teoria do reconhecimento como seu principal instrumento 

analítico, Figueiredo (2008) empreende um debate sobre o papel do reconhecimento 

na construção das identidades coletivas de grupos minoritários - como no caso das 

comunidades remanescentes de quilombo.  

O autor entende que o reconhecimento alude à autopercepção dos sujeitos 

sociais em contraposição aos outros - o que vem ao encontro da teoria barthiana 

dos limites e fronteiras entre os grupos étnicos ï e, ainda, que este fenômeno inclui 

não somente a percepção dos grupos sobre si e sobre os outros, mas, também, 

relações de desrespeito que podem ocorrer nessa interação. Questões de ordem 

moral se justaporiam às demandas concretas dos grupos sociais, e estes passariam 

a reivindicar também o reconhecimento de suas identidades coletivas. Figueiredo 

(2008) entende, ainda, se tratar de um fenômeno que adquire o status de um projeto 

político, pois o reconhecimento é percebido como condição de emancipação de 

grupos sociais subalternizados. Assim, a expectativa de reparação a injustiças de 
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 Tema, este, também aludido por Lifschitz (2011) que, ao estudar diferentes comunidades quilombolas, 
constatou o fenômeno da conversão destes grupos a religiões pentecostais observando, em tal conversão, uma 
espécie de impedimento à reapropriação alguns elementos da identidade cultural afro-brasileira, 
primordialmente, aqueles relacionados à religiosidade e às práticas rituais herdadas ou assemelhadas à 
umbanda e ao candomblé. 
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ordem simbólica põe-se lado a lado às de ordem econômica. Fórmula que 

contempla, não somente, os danos materiais diretos causados pelo longo período de 

economia escravocrata, mas também, as formas sociais de exclusão dos membros 

desses grupos na sociedade brasileira pós-abolicionista. 

Uma vez delineados os principais eixos da questão quilombola, convém trazer 

ao debate um questionamento acerca da natureza da reelaboração desse tipo 

particular de identidade negra na contemporaneidade. Javier Lifschitz (2011), em 

sua obra Comunidades tradicionais e neocomunidades, introduz o conceito de 

neocomunidades20 para compreender o processo de reconstrução operado 

contemporaneamente pelas comunidades quilombolas, muitas das quais 

desinformadas acerca de seu passado, da história de seus ancestrais, dos eventos 

que contam seus laços e seu processo de rompimento com a escravidão, e que em 

alguns casos, eram, até então, desconhecedoras de serem quilombolas21. 

Comunidades que estiveram à margem do desenvolvimento socioeconômico e do 

jogo político-partidário, e que, por meio de um instrumento legal, o art. 68 da 

Constituição Federal (que trouxe de volta ao debate público as comunidades e a 

etnia), transformaram-se em demandantes de políticas públicas, para cujo acesso 

tiveram que se engajar em uma busca por memórias desse passado. Uma vez que 

para ter acesso a estas políticas era necessário reconstruir marcadores étnicos começaram 

a ser produzidos, a partir da ação destes mediadores, signos de etnicidade. (LIFSCHITZ, 

2011, p, 184).  Trata-se de uma busca compartilhada entre comunidades tradicionais 

e agentes modernos, cujo contato, ao contrário da clássica teoria de comunidades, 

não representou uma ameaça de destruição às tradições, mas referenciais para a 

ressignificação e reapropriação de marcadores étnicos afro-brasileiros para que 

essas comunidades negras reintroduzissem as tradições em seu quotidiano. 

                                                           
20

 ñO conceito de neocomunidades tenta dar conta destes processos de reconstru­«o de 

comunidades tradicionais na contemporaneidade, o que nos situa no mesmo campo das abordagens 

que chamaram a atenção sobre esses paradoxais processos de recriação da tradição na 

modernidadeò. (LIFSCHITZ, 2011, p, 87)  

21
 Lifschitz (2011) chama a atenção para uma consideração feita por O´Dwyer (2002) sobre a 

indicação de autores como Price (2000) de que nas comunidades quilombolas brasileiras havia uma 
descontinuidade política, expressa nesse distanciamento do seu passado de escravidão, que se 
refletia na ausência de documentos escritos ou de testemunhas orais que as conectassem com os 
quilombos históricos A autora replicaria a esses apontamentos trazendo uma perspectiva 
diferenciada, buscando o argumento de que óa invisibilidade social e simb·licaô tamb®m era uma 
maneira dos próprios quilombolas de lidar com o passado de escravidão. Ver Lifschitz (2011, p, 42) 
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Nas neocomunidades [...] os agentes modernos atuam precisamente 

na reconstru­«o das ócomunidades de lugarô intervindo na 

infraestrutura material e simbólica dessas comunidades para 

atualizar suas ótradi­»esô. 

(LIFSCHITZ, 2011, p, 92) 

Por agentes modernos entende-se o conjunto de agentes sociais tais como 

ONGS, representantes dos poderes públicos, agentes de turismo, profissionais da 

mídia e das Universidades, que detêm conhecimentos técnicos especializados, 

orientados por uma cosmovisão racionalizante ï em oposição ao saber tradicional 

dos guardiães da tradição. A esse respeito, Lifschitz (2011) afirma que: 

Em síntese, a episteme moderna é des-territorializada enquanto a 

tradicional está associada a contexto locais. Na primeira, mobilizam-

se crenças em torno da eficácia e do poder do conhecimento 

científico especializado; na segunda, estão em jogo saberes práticos, 

xamãs, guardiões da memória e identidades culturais. 

(LIFSCHITZ, 2011, p, 102) 

Esses agentes modernos atuam como mediadores no processo de 

identificação dessas comunidades, traduzindo as normas jurídicas à realidade das 

comunidades quilombolas; desenvolvendo estratégias para tornar viável a aplicação 

da lei; planejando políticas públicas de desenvolvimento econômico comunitário. Em 

suma, são sujeitos de conhecimento, desenvolvedores de códigos de saberes e de 

intervenção sobre o real, que orientam essa atualização das tradições. Atualização 

cuja premência é sustentada no discurso desses agentes modernos, em parte pelo 

diagnóstico de um desconhecimento do passado por essas comunidades, e, em 

parte, pela constatação da existência de barreiras impostas por novos sistemas de 

lealdades culturais, como por exemplo, as de cunho religioso, que vêm dificultando 

algumas comunidades a se apropriarem de símbolos que remetam a religiões afro-

brasileiras. Soluções como o esvaziamento do conteúdo religioso de práticas e 

manifestações culturais; a espetacularização dessas manifestações para 

apresentação voltada ao turismo étnico; e a utilização de tecnologias modernas para 

amenizar os efeitos da tradição sobre as comunidades22, integram o que Lifschitz 

(2011) denominou a saída afro moderna. 

                                                           
22 Cita-se a este respeito o caso do jongo, que em algumas comunidades sofreu alterações em sua 

forma tradicional para se desassemelhar aos rituais da umbanda, candomblé e quimbanda. Essas 
alterações podem ser observadas tanto na introdução de instrumentos de corda para substituir os 
tambores e reduzir o efeito da batucada, quanto, por exemplo, na subtração dos pontos de jongo e 



42 
 

Essa formulação dos agentes modernos para permitir que as comunidades 

quilombolas se reapropriem de uma identidade afro-brasileira, ultrapassando as 

barreiras culturais que a constrangem, é explicitada por Lifschitz (2011) como uma 

ação moderna, baseada na estratégia de dividir a cultura em dois. Segundo Lifschitz 

(2011), a propósito do caso de Conceição do Imbé, onde uma comunidade negra, 

convertida a uma religião pentecostal, recusava-se a reproduzir a simbologia e as 

práticas de religiões afro-brasileiras, a solução dos agentes modernos, cuja eficácia 

mostrou-se limitada23,  pode ser assim explicitada: 

A estratégia consistiu em separar, no discurso e na prática da política 
cultural, a cultura afro-brasileira da religiosidade afro-brasileira, 
realizando, no plano micro, aquilo que os estados nacionais fizeram 
ao longo dos séculos XIX e XX, separando a Igreja do Estado.[...] 
Promoveram ações que de fato dessacralizavam a religiosidade afro-
brasileira. [...] Assim, cindindo a cultura em dois, uma secular, pública 
e cenogr§fica e a outra religiosa, m²stica e óperigosaô, a 
neocomunidades de Conceição do Imbé tornava-se possível.  

(LIFSCHITZ, 2011, p, 157-158) 

 

Por fim, o autor salienta que estas intervenções dos agentes modernos sobre 

as comunidades quilombolas recria o repertório cultural dessas comunidades, um 

repertório que não reproduz a tradição, mas é uma espécie de bricolagem de 

saberes, práticas e técnicas tradicionais e modernas, possibilitada pela interação 

entre os agentes modernos e as comunidades. Não se tratando, portanto, da fiel 

reprodução de uma identidade autêntica, mas de um devir, uma identidade que é um 

constante vir a ser. 

O conjunto de debates, ora expostos, auxilia a verificar o papel central 

desempenhado pelo Estado ao nomear a comunidade pela categoria jurídica 

remanescentes de quilombos, introduzindo, a partir de então, uma reflexão acerca 

dos vínculos da comunidade com a herança escravocrata. Seguida, da identificação 

pelo grupo das diversas situações de desrespeito, entrelaçadas a uma busca por 

reconhecimento social, i.e., à visibilidade de suas demandas, tornada possível por 

                                                                                                                                                                                     
introdução de ritmos modernos como o funk. Transformando o jongo num produto passível de ser 
consumido pelo mercado de turismo étnico. 

23
 A limitação da eficácia destas intervenções fora percebida por Lifschitz na fala de uma das 

integrantes da referida comunidade, que afirmava que mesmo após a separação entre a cultura e a 
religião afro-brasileiras, muitos membros da comunidade ainda têm preconceito com o jongo pois 
acreditam que o jongo é macumba. (LIFSCHITZ, 2011, p, 158) 
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um grupo de apoio formado pela mídia, intelectualidade, agentes políticos 

(representantes políticos) e agentes sociais ligados a organizações não-

governamentais. 

O planejamento urbano e os grupos étnicos 

Para melhor entender a constituição de uma memória quilombola em 

Petrópolis e as bases da interação entre os grupos étnicos remanescentes luso-

imperiais, descendentes de colonos alemães e remanescentes de quilombo é 

importante compreender, os pontos de sua história que ganharam destaque pelo 

discurso oficial e das elites eruditas locais, mas também aqueles que foram 

negados, escondidos ou apagados da memória (dos) e sobre (os) grupos 

minoritários. E, assim, estabelecer o contexto e a simbologia operada por esses 

grupos étnicos em sua interação, bem como em sua disputa pelos símbolos de 

poder, e pela memória de cada grupo na constituição das narrativas cidade. 

Conforme se verificará na primeira parte deste trabalho, a história da fundação de 

Petrópolis fora marcada oficialmente a partir do Decreto Imperial 155 de 1843, que 

autorizava a planificação e construção do Palácio de Verão e Povoação de 

Petrópolis, Plano Koeler, concebido e executado pelo Major Júlio Frederico Koller, a 

pedido do Imperador Pedro II e sob a supervisão do mordomo da Casa Imperial, 

Paulo Barbosa. Com base no Plano Koeler, a cidade foi construída para ser a Cintra 

Brasileira, um recorte de civilização dentro de um pedaço da mata atlântica, na Serra 

da Estrela.  

Para entender o impacto deste projeto sobre a memória dos grupos étnicos 

interagentes em Petrópolis, serão observadas as principais preocupações dos 

agentes políticos sobre o crescimento das cidades de então, e os principais 

aspectos da planificação do espaço e da sociedade a partir do padrão de 

ordenamento do solo urbano, com base na discussão de Jaime Benchimol (1992) a 

respeito do modelo consagrado por Haussman, em Paris, e seguido por Pereira 

Passos no Rio de Janeiro. Entendendo esta forma de conceber a cidade como a 

conjugação de preceitos de época, que podem ser considerados norteadores, 
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também, do Plano de Koeler24, uma vez que a Petrópolis era planejada para receber 

a elite que fugia das mazelas da Capital do Império. 

Assim, faz-se importante compreender o caráter deste modelo modernizador 

e ordenador da sociedade e do espaço. Benchimol (1992) explicita o conteúdo 

desse imaginário produzido acerca da cidade colonial descrita como pestilenta, suja, 

antiestética e que, por meio de um discurso autoritário e modernizador, expressava o 

desejo de transformá-la num símbolo de metrópole civilizada25 e regenerada. 

Convém neste ponto, discutir a origem da idealização dessa cidade civilizada. 

Segundo Benchimol (1992), esse conjunto de imagens idealizadas do espaço e das 

relações urbanas é um legado do grupo de artistas franceses requisitados para 

conceber e fundar a Academia de Belas Artes (1816) e instituir um modelo de bom 

gosto e refinamento artístico. 

O Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves [...] reunira artistas 

franceses dispostos a acompanharem [a corte] ao Brasil para constituir 

o núcleo de uma academia de Belas Artes, nos moldes da academia 

parisiense. [...] esses artistas e técnicos, ligados ao derrotado império 

napoleônico, tentariam a "aventura de dar A Corte tropical dos 

Braganças a dignidade e a monumentalidade do neoclássico". 

Legando uma concepção de arte e de organização do espaço que 

correspondia A Europa da razão burguesa, contemporânea da 

revolução industrial e do trabalho assalariado livre. [...] Os fracassos, 

muito mais que os êxitos da missão artística francesa, contratada para 

atualizar o gosto e a técnica do novo império, colocam em evidência a 

contradição entre a Europa que tentam importar e a sociedade 

plasmada na colonização.  

(BENCHIMOL, 1992, p, 33) 

É importante ressaltar que Benchimol (1992) atribui, parte do desequilíbrio 

urbano da cidade do Rio de Janeiro à transmigração da corte (de Portugal para o 

Brasil em 1807), entendendo que este processo teria contribuído para um 

inesperado crescimento populacional (pelo incremento de novos elementos da 

                                                           
24

 Sublinhando, porém, que o planejamento de Petrópolis antecede os dois ora citados. 
25

 Essa simbologia da civilização é bem explorada na obra de Nobert Elias (2001), O processo 
civilizador. Para este autor, o conjunto dos hábitos que passaram a distinguir a elite cortesã, com 
destaque para a corte francesa, colocaram-na no papel de grupo produtor de símbolos de 
exclusividade e distinção, seja em relação à rudeza grotesca da plebe, seja em relação à burguesia. 
Passou a orientar o comportamento e o consumo da sociedade segundo um código de boas 
maneiras, bom gosto e refinamento, frutos de um longo processo de repressão à publicização das 
funções corporais, criando, a parir disto, as bases da ideologia higienista que orientará a concepção e 
execução dos planos de urbanização do século XIX e XX. 



45 
 

nobreza portuguesa, mas principalmente pela numerosa escravaria doméstica que 

lhe acompanharia), além de uma radical transformação da paisagem urbana. Um 

detalhe que chama a atenção é que o Rio de Janeiro passou a comportar não 

apenas as residências urbanas da corte, i.é., os sobrados que se espalharam pela 

zona urbana em substituição ao casario colonial, mas também as residências de 

verão26 ï as chácaras fora do centro urbano. Conforme segue: 

A instalação da corte rompeu o equilíbrio da cidade. Em menos de 

duas décadas, sua população duplicou, alcançando 100.000 

habitantes, aproximadamente, em 1822, e 135.000, em 1840. Entre 

1808 e 1816, foram construídas cerca de 600 casas no perímetro da 

cidade, onde os sobrados começaram a suplantar as toscas casas 

térreas dos tempos da colônia, e 150 nos arredores - chácaras, em 

sua maioria, para a residência de verão dos senhores e sua 

numerosa escravaria doméstica.  

(BENCHIMOL, 1992, p, 25) 

Além deste crescimento da população, Benchimol (1992) detalha o caráter 

que a transmigração da corte imprimiu à paisagem socioespacial. A cidade assistiu à 

implantação de um modelo de divisão socioespacial centro-periférica e ao desmonte 

das antigas formas coloniais de ocupação do espaço que cediam lugar às novas 

formas importadas pela elite cortesã e pela emergente aristocracia burguesa. 

Atenta-se a que o segregacionismo socioespacial configurou-se da seguinte forma 

no Rio de Janeiro: nas proximidades da zona urbana, em que se abrigavam os 

antigas fazendas de cana-de-açúcar, houve um retalhamento do solo que cedera 

lugar às chácaras e sítios de verão. Nota-se, por exemplo, que a zona sul da cidade, 

fora sendo progressivamente loteada, ao longo do segundo reinado, se 

transformando em bairros residenciais da elite, já composta por uma emergente 

burguesia, conforme segue: 

Assim, na zona sul da cidade, antigas chácaras e fazendas foram 

sendo loteadas, convertendo-se em bairros residenciais de "elite", 

ainda no Segundo Reinado. Erguiam-se mansões suntuosas, muitas 

pertencentes a fazendeiros de café[...] Este processo transcorreu nos 

                                                           
26

 Nota-se, aí, já a presença de elementos que instituem o desejo da elite cortesã de possuir uma 
residência de veraneio, um desejo que daria azo à imaginação de uma cidade limpa, salubre, 
organizada, cuja imagem concreta e relações sociais não contradissessem a forma como desejaria se 
perceber e ser percebida. Ao contrário da cidade herdada das instituições coloniais que mesclava a 
população senhorial, escravos de ganho, libertos em interações que fugiam à civilidade pretendida.  
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anos setenta e oitenta, intensificando-se a partir de 1890 [...] Convém 

ressaltar que as "classes dominantes': que se instalaram nessa orla da 

cidade, que ali implantaram o seu estilo arquitetônico, constituíam 

realidade estruturalmente diversa das "classes dominantes" do 

primeiro reinado e do início do segundo, o que decorre, naturalmente, 

do conjunto de transformações econômicas, sociais, políticas e 

ideológicas que caracterizaram a transição da sociedade escravista 

para a sociedade capitalista. 

(BENCHIMOL, 1992, p, 103) 

Alguns bairros passaram por uma revalorização, devido ao interesse de 

grandes grupos imobiliários. O exemplo citado por Benchimol (1992, p, 102) é 

elucidativo desse novo projeto de cidade incorporado aos interesses das grandes 

companhias construtoras. Benchimol aborda a transformação de um espaço 

considerado um areal quase deserto, em um símbolo das novas aspirações para 

essa elite emergente. Assim, Copacabana é embelezada e reinventada como 

balneário da elite de bom gosto. Benchimol salienta que o conceito de 

embelezamento exercia grande impacto no discurso que promovia a remodelação 

da cidade. Além da disseminação e universalização dos novos valores estéticos 

importados da França, o conceito de embelezamento, criava uma forma 

arquitetônica para a cidade que encobria suas profundas desigualdades 

socioeconômicas. Deslocava a população trabalhadora da área central para dar a 

esta área nova função, segundo os interesses de grupos econômicos que 

valorizavam essas áreas, manipulando razões ideológicas ligadas ao "desfrute" das 

camadas privilegiadas. (BENCHIMOL, 1992, p, 228) A seguir, pode-se observar o 

direcionamento da valorização do solo urbano da cidade a partir da conjunção dos 

interesses de ao menos dois agentes econômicos tais como empresas de 

incorporação imobiliária e companhias de transportes urbanos, conforme segue:  

[...] o ramal de Copacabana foi objeto de divergências entre os 

próprios acionistas da empresa, que consideravam arriscado o 

investimento naquele areal quase deserto. Só as despesas com 

desapropriações alcançariam, em 1894, cerca de 500 contos. 

Segundo Noronha Santos. ñ(...) a exce­«o de um ou outro pr®dio bom, 

os demais, eram na verdade, pequenas e pobres ocupações num 

bairro a criar-se. Agora que foi tendo começo as edificações, as 

melhores casas se levantavam, depois de vendidos os lotes de 

terrenos com esse fim. Já se achava organizada urna companhia com 

capital suficiente, para edificar um clube de sport e uma grande casa 

balneária que, brevemente, dará começo às obras". Aliada a 

incorporadores como a Empresa de Construções Civis, a Jardim 
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Botânico armou uma grande campanha publicitária destinada a vender 

a imagem de Copacabana como bairro que proporcionaria a seus 

moradores um "estilo de vida moderno", oferecendo condução gratuita 

para atrair os compradores de terrenos. 

(BENCHIMOL, 1992, p, 102) 

As populações de trabalhadores braçais, empregadas nas grandes obras de 

remodelação da cidade, bem como outras parcelas pauperizadas, que realizavam 

trabalhos informais foram deslocadas para áreas zonas suburbanas, distantes das 

vistas do centro urbano. Essas parcelas pauperizadas de pequenos comerciantes, 

que se ocupavam nos quiosques espalhados pelas ruas da cidade e de ambulantes 

que atendiam à massa de trabalhadores pauperizados com o serviço de alimentos 

populares (tais como café, broa, sardinha frita), junto às populações de rua 

(mendigos e vagabundos), foram alvos de uma política de higienização da cidade, 

sendo expulsos do centro urbano. Os velhos cortiços nos quais as camadas 

populares habitavam, foram também alvos dessa campanha de higienização 

perseguidos e demolidos por Pereira Passos sob o pretexto da falta de condições de 

higiene e salubridade, por exemplo. A seguir, Benchimol (1992) indica no que 

consistia a remodelação da cidade em sua forma espacial, mas também nas 

profundas mudanças que operaria em sentido social, trazendo exemplos do modus 

operandi da administração pública municipal quando reduz as contradições e 

desigualdades socioeconômicas ao plano de embelezamento da cidade. 

Ao mesmo tempo em que remodelava, junto com o governo federal, a 

estrutura material da cadeia de demolições de prédios, abertura de 

avenidas, prolongamento e alargamento de ruas, reforma do 

calçamento, arborização e ajardinamento de praças etc, Pereira 

Passos usava seus poderes discricionários, nos seis primeiros meses 

de 1903, para colocar em vigor um elenco de decretos destinados a 

transformar "velhas usanças" que retiravam do Rio de Janeiro foros de 

capital "e mesmo de simples habitat de um povo civilizado". Foram 

medidas que atingiram frontalmente as condições de vida da grande 

massa popular não só a que residia e trabalhava no centro e em suas 

imediações, como a que habitava os subúrbios e zonas rurais da 

cidade. Alteraram ou pretenderam alterar atividades econômicas, 

formas de lazer e costumes, profundamente arraigados no tecido 

social e cultural do Rio de Janeiro. 

(BENCHIMOL, 1992, p, 277) 

Medida de grande repercussão foi a guerra contra os quiosques, 

condenados corno anti-higiênicos e sem "inspiração artística". 

Construções ligeiras de madeira e zinco, de traços orientais, 
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disseminadas pelas calçadas, os quiosques eram pontos naturais de 

aglomeração dos trabalhadores nas ruas, os 'pés-rapadosô, que ali 

consumiam vinho, café, broas, sardinha frita, lascas de porco, queijo e 

outras miudezas.  

(BENCHIMOL, 1992, p, 282) 

 

A prática da mendicidade foi proibida em março de 1903. [...] são 

constantes as referências à enorme quantidade de mendigos e, de 

modo geral, desocupados que vagavam pela cidade, fato sempre 

associado à criminalidade urbana, que ganhava proporções inusitadas 

e aspectos qualitativamente novos. [...] A administração municipal não 

podia, evidentemente, não se propunha a resolver o problema, 

buscava, simplesmente, extirpar da cidade que se queria exibir para o 

estrangeiro como moderna e civilizada, essa chaga, essa "disfunção" 

que a enfeava, limitando-se a enclausurar os mendigos e vadios na 

delegacia ou num asilo.  

(BENCHIMOL, 1992, p, 279) 

 A questão do trabalho livre torna-se central a este novo modelo de cidade e 

de sociedade importado do padrão francês. Ao mesmo tempo em que as populações 

pauperizadas eram estereotipadas e criminalizadas, expulsas para longe do centro 

urbano, impossibilitadas de realizar suas estratégias econômicas, políticas de 

migração de força de trabalho estrangeira segundo critérios que estereotipam os 

indivíduos de acordo com suas características biológicas, seu pertencimento racial. 

Uma vez já sublinhadas aas características atribuídas às populações negras e 

mestiças, integrantes da massa de trabalhadores pauperizados, torna-se crucial a 

este trabalho a idealização criada em torno do dos imigrantes europeus. Giralda 

Seyferth (2002), em seu artigo Colonização, imigração e a questão racial no Brasil, expõe 

esse imaginário criado em torno das qualidades do trabalhador alemão, orientando uma 

política de imigração que privilegiava a entrada deste grupo étnico no país. Um imaginário 

que se incorporaria à identidade dos grupos teuto-brasileiros, contrastivamente aos 

grupos afro-brasileiros, conforme segue:  

A política de colonização privilegiou a localização de europeus, 
sendo conjuntural a primazia dos suíços e alemães na primeira fase 
do processo de implantação de colônias; e a distintividade estava 
baseada na qualificação de agricultor. Ninguém parecia duvidar da 
capacidade de trabalho dos alemães (elemento que, depois, seria 
usado como componente da identidade teuto-brasileira), e havia 
certa unanimidade quanto à suposição de inferioridade racial dos 
africanos (evidenciada no debate sobre o fim do tráfico e da 
abolição).  
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(SEYFERTH, 2002, p, 128) 

Dentro da perspectiva que criava um contraste entre os dois grupos étnicos 

(germânicos e africanos) que se encontrariam no processo de colonização e 

povoação das cidades do interior do território brasileiro, os grupos dominantes locais 

ajudavam a difundir uma ideia de superioridade do imigrante europeu, frente à 

escassa e mestiça população dessa rede urbana herdada do período colonial. 

Assim, Seyferth (2002) apresenta a configuração desse princípio da colonização 

As cidades eram o destino de uma parcela significativa dos fluxos 

imigratórios no século XX, mas a política imigratória e a própria 

legislação visavam à continuidade da ocupação territorial ï daí o 

cuidado na definição do imigrante ideal que, supostamente, devia 

conviver com o brasileiro do interior, marcado no discurso dessa elite 

pelos estigmas da inferioridade racial (observável na dicotomização 

[...] distinguindo os colonos dos tipos mestiços [...] Afinal, a questão 

demográfica também era pensada como questão racial, e os 

interesses econômicos e a escassez populacional subordinados à 

formação histórica da nacionalidade. 

(SEYFERTH, 2002, p, 141) 

Um outro elemento da contrastividade entre os grupos étnicos, que logo se impôs 

no processo de colonização alemã foi o embate entre o background cultural dos 

grupos da elite dominante e os dos colonos, que se entendiam em situação de 

desrespeito pelos membros da elite local. Entre os pontos da cultura que mais 

estiveram entre as motivações desses conflitos eram de ordem religiosa: de um lado 

a religião da elite dominante (católica) e do outro a religião dos colonos alemães 

(luterana). Seyferth (2002) utiliza o caso petropolitano para exemplificar situações de 

disputas e afirmações identitárias entre os grupos étnicos luso-brasileiro e 

germânico: 

A imigração alemã começou a ser considerada inconveniente ao país 

quando começaram os conflitos ï principalmente aqueles motivados 

por razões religiosas ou étnicas ï e ficaram evidentes as 

distintividades atribuídas a pertencimento nacional. O historiador 

Heinrich Handelmann, defendendo o germanismo dos colonos, 

mencionou desavenças étnicas entre colonos e brasileiros em 

Petrópolis (RJ), envolvendo, inclusive, um padre alemão. A 

proximidade da corte deu certa notoriedade a essas crises, em parte 

motivadas pelas identidades nacionais envolvidas, em parte devido à 

filiação religiosa da maior parte dos colonos (que pertenciam à religião 

evangélica luterana). Segundo Handelmann (1931) as autoridades 

brasileiras deveriam respeitar os valores culturais dos colonos se 

desejassem prosseguir com a imigração alemã. 
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(SEYFERTH, 2002, p, 128) 

Seyferth (2002) acrescenta que o critério biologizante que subjazia à seleção 

de imigrantes levando em consideração, por outro lado, a possibilidade de integrar 

uma política de branqueamento da população, uma tentativa de mitigar os efeitos 

negativos da mestiçagem na sociedade brasileira. (SEYFERTH, 2002, p, 141). No 

entanto, a autora salienta que o Estado brasileiro passou a identificar um espírito germânico 

que fazia dos colonos alemães um grupo refratário à essa política de miscigenação, 

suscitando, entre os planejadores e executores de políticas públicas a implementação de 

uma campanha de cunho nacionalista para impor-lhes aspectos da cultura brasileira, dentre 

outros pela língua portuguesa, por exemplo, para propiciar a assimilação ao projeto 

nacional, desses grupos fechados em si.  

Essa divis«o procura, simplesmente, apontar para o ñenquistamentoò 

dos estrangeiros ï isto é, dos colonos de origem européia, em 

particular dos alemães ï ñrefrat§rios ¨ assimila­«oò, portanto, 

obstáculos à homogeneidade nacional. [...] Segundo seus 

idealizadores e implementadores ï em grande parte pertencentes ao 

exército nacional ï a assimilação sociocultural devia ser atingida pela 

educação cívica, pela obrigatoriedade da língua portuguesa, pela 

imposição do espírito nacional [...] 

(SEYFERTH, 2002, p, 140) 

Após mais de um século de colonização alemã, um novo elemento é acrescido a 

partir do discurso estatal, à essa identidade teuto-brasileira, durante o período da Segunda 

Guerra Mundial. Foi lançada contra os descendentes de colonos alemães a suspeita de 

vinculação entre estes e a ideologia política nazista. Conforme segue: 

O mesmo tipo de argumento aparece também na desqualificação dos 

alem«es (e a² entra em cena a ñinfiltra­«o nazistaò denunciada e 

reprimida desde antes da guerra, quando os idealizadores da 

campanha de nacionalização consideraram todos os descendentes de 

alemães nazistas em potencial) 

(SEYFERTH, 2002, p, 146) 

 Por fim, em seu artigo Memória coletiva, identidade e colonização: representações 

da diferença cultural no Sul do Brasil, Seyferth (2012) discute o fenômeno do 

reenquadramento das memórias teuto-brasileiras a partir das festas da cerveja que pululam 

no sul do país, desde que esta tradição foi introduzida em 1984 com a Oktober Fest. Sua 

argumentação é de que, para além do interesse econômico representado pela 

implementação do turismo, essas festas compõem um dado de renovação da memória 

teuto-brasileira. São os descendentes de colonos alemães revalorizando sua industriosidade 




























































































































































































































































